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LÍNGUA PORTUGUESA

REDAÇÃO OFICIAL

O que é Redação Oficial1

Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a maneira 
pela qual o Poder Público redige atos normativos e comunicações. 
Interessa-nos tratá-la do ponto de vista do Poder Executivo. A reda-
ção oficial deve caracterizar-se pela impessoalidade, uso do padrão 
culto de linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade. 
Fundamentalmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”. 
Sendo a publicidade e a impessoalidade princípios fundamentais de 
toda administração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não se concebe 
que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma 
obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão. A transpa-
rência do sentido dos atos normativos, bem como sua inteligibili-
dade, são requisitos do próprio Estado de Direito: é inaceitável que 
um texto legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além de atender 
à disposição constitucional, a forma dos atos normativos obedece 
a certa tradição. Há normas para sua elaboração que remontam ao 
período de nossa história imperial, como, por exemplo, a obrigato-
riedade – estabelecida por decreto imperial de 10 de dezembro de 
1822 – de que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi mantida no 
período republicano. Esses mesmos princípios (impessoalidade, cla-
reza, uniformidade, concisão e uso de linguagem formal) aplicam-se 
às comunicações oficiais: elas devem sempre permitir uma única in-
terpretação e ser estritamente impessoais e uniformes, o que exige 
o uso de certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uniformes, pois 
há sempre um único comunicador (o Serviço Público) e o receptor 
dessas comunicações ou é o próprio Serviço Público (no caso de 
expedientes dirigidos por um órgão a outro) – ou o conjunto dos 
cidadãos ou instituições tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comunicações 
oficiais foram incorporados ao longo do tempo, como as formas de 
tratamento e de cortesia, certos clichês de redação, a estrutura dos 
expedientes, etc. Mencione-se, por exemplo, a fixação dos fechos 
para comunicações oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro 
de Estado da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de meio 
século de vigência, foi revogado pelo Decreto que aprovou a primei-
ra edição deste Manual. Acrescente-se, por fim, que a identificação 
que se buscou fazer das características específicas da forma oficial 
de redigir não deve ensejar o entendimento de que se proponha 
a criação – ou se aceite a existência – de uma forma específica de 
linguagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativamente 

1  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

se chama burocratês. Este é antes uma distorção do que deve ser a 
redação oficial, e se caracteriza pelo abuso de expressões e clichês 
do jargão burocrático e de formas arcaicas de construção de frases. 
A redação oficial não é, portanto, necessariamente árida e infensa à 
evolução da língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros ao uso 
que se faz da língua, de maneira diversa daquele da literatura, do 
texto jornalístico, da correspondência particular, etc. Apresentadas 
essas características fundamentais da redação oficial, passemos à 
análise pormenorizada de cada uma delas.

A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 

escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o Serviço 
Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, Departamento, Di-
visão, Serviço, Seção); o que se comunica é sempre algum assunto 
relativo às atribuições do órgão que comunica; o destinatário dessa 
comunicação ou é o público, o conjunto dos cidadãos, ou outro ór-
gão público, do Executivo ou dos outros Poderes da União. Perce-
be-se, assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica: 
embora se trate, por exemplo, de um expediente assinado por Che-
fe de determinada Seção, é sempre em nome do Serviço Público 
que é feita a comunicação. Obtém-se, assim, uma desejável padro-
nização, que permite que comunicações elaboradas em diferentes 
setores da Administração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, com 
duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cidadão, sempre 
concebido como público, ou a outro órgão público. Nos dois casos, 
temos um destinatário concebido de forma homogênea e impes-
soal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se o uni-
verso temático das comunicações oficiais se restringe a questões 
que dizem respeito ao interesse público, é natural que não cabe 
qualquer tom particular ou pessoal. Desta forma, não há lugar na 
redação oficial para impressões pessoais, como as que, por exem-
plo, constam de uma carta a um amigo, ou de um artigo assinado de 
jornal, ou mesmo de um texto literário. A redação oficial deve ser 
isenta da interferência da individualidade que a elabora. A concisão, 
a clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos para 
elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, para que seja 
alcançada a necessária impessoalidade.
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A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de linguagem 

nos atos e expedientes oficiais decorre, de um lado, do próprio ca-
ráter público desses atos e comunicações; de outro, de sua finalida-
de. Os atos oficiais, aqui entendidos como atos de caráter normati-
vo, ou estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam 
o funcionamento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O mesmo 
se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade precípua é a de 
informar com clareza e objetividade. As comunicações que partem 
dos órgãos públicos federais devem ser compreendidas por todo e 
qualquer cidadão brasileiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar 
o uso de uma linguagem restrita a determinados grupos. Não há 
dúvida que um texto marcado por expressões de circulação restrita, 
como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão técnico, tem 
sua compreensão dificultada. Ressalte-se que há necessariamente 
uma distância entre a língua falada e a escrita. Aquela é extrema-
mente dinâmica, reflete de forma imediata qualquer alteração de 
costumes, e pode eventualmente contar com outros elementos que 
auxiliem a sua compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para 
mencionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa distân-
cia. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as transforma-
ções, tem maior vocação para a permanência, e vale-se apenas de 
si mesma para comunicar. A língua escrita, como a falada, compre-
ende diferentes níveis, de acordo com o uso que dela se faça. Por 
exemplo, em uma carta a um amigo, podemos nos valer de deter-
minado padrão de linguagem que incorpore expressões extrema-
mente pessoais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de 
estranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. Nos 
dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao uso que se 
faz da língua, a finalidade com que a empregamos. O mesmo ocorre 
com os textos oficiais: por seu caráter impessoal, por sua finalidade 
de informar com o máximo de clareza e concisão, eles requerem o 
uso do padrão culto da língua. Há consenso de que o padrão cul-
to é aquele em que a) se observam as regras da gramática formal, 
e b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do uso do 
padrão culto na redação oficial decorre do fato de que ele está aci-
ma das diferenças lexicais, morfológicas ou sintáticas regionais, dos 
modismos vocabulares, das idiossincrasias linguísticas, permitindo, 
por essa razão, que se atinja a pretendida compreensão por todos 
os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simplicidade 
de expressão, desde que não seja confundida com pobreza de ex-
pressão. De nenhuma forma o uso do padrão culto implica empre-
go de linguagem rebuscada, nem dos contorcionismos sintáticos e 
figuras de linguagem próprios da língua literária. Pode-se concluir, 
então, que não existe propriamente um “padrão oficial de lingua-
gem”; o que há é o uso do padrão culto nos atos e comunicações 
oficiais. É claro que haverá preferência pelo uso de determinadas 
expressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das for-
mas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, que se con-
sagre a utilização de uma forma de linguagem burocrática. O jargão 
burocrático, como todo jargão, deve ser evitado, pois terá sempre 
sua compreensão limitada. A linguagem técnica deve ser empre-
gada apenas em situações que a exijam, sendo de evitar o seu uso 
indiscriminado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendimento 
por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se ter o cuidado, 
portanto, de explicitá-los em comunicações encaminhadas a outros 

órgãos da administração e em expedientes dirigidos aos cidadãos. 
Outras questões sobre a linguagem, como o emprego de neologis-
mo e estrangeirismo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, isto é, 

obedecem a certas regras de forma: além das já mencionadas exi-
gências de impessoalidade e uso do padrão culto de linguagem, é 
imperativo, ainda, certa formalidade de tratamento. Não se trata 
somente da eterna dúvida quanto ao correto emprego deste ou da-
quele pronome de tratamento para uma autoridade de certo nível 
(v. a esse respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, à civilidade 
no próprio enfoque dado ao assunto do qual cuida a comunicação. 
A formalidade de tratamento vincula-se, também, à necessária 
uniformidade das comunicações. Ora, se a administração federal é 
una, é natural que as comunicações que expede sigam um mesmo 
padrão. O estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-
nual, exige que se atente para todas as características da redação 
oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos textos. A clareza 
datilográfica, o uso de papéis uniformes para o texto definitivo e a 
correta diagramação do texto são indispensáveis para a padroniza-
ção. Consulte o Capítulo II, As Comunicações Oficiais, a respeito de 
normas específicas para cada tipo de expediente.

Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma característica do 

texto oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máximo 
de informações com um mínimo de palavras. Para que se redija com 
essa qualidade, é fundamental que se tenha, além de conhecimento 
do assunto sobre o qual se escreve, o necessário tempo para revisar 
o texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes se 
percebem eventuais redundâncias ou repetições desnecessárias 
de ideias. O esforço de sermos concisos atende, basicamente ao 
princípio de economia linguística, à mencionada fórmula de empre-
gar o mínimo de palavras para informar o máximo. Não se deve de 
forma alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, 
não se devem eliminar passagens substanciais do texto no afã de 
reduzi-lo em tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras 
inúteis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já 
foi dito. Procure perceber certa hierarquia de ideias que existe em 
todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias 
secundárias. Estas últimas podem esclarecer o sentido daquelas de-
talhá-las, exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias 
que não acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior 
relação com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. A 
clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, conforme 
já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-se definir como 
claro aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo leitor. 
No entanto a clareza não é algo que se atinja por si só: ela depende 
estritamente das demais características da redação oficial. Para ela 
concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações 
que poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de en-
tendimento geral e por definição avesso a vocábulos de circulação 
restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a impres-
cindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguís-
ticos que nada lhe acrescentam.
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É pela correta observação dessas características que se redige 
com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de todo 
texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos obscuros 
e de erros gramaticais provém principalmente da falta da releitu-
ra que torna possível sua correção. Na revisão de um expediente, 
deve-se avaliar, ainda, se ele será de fácil compreensão por seu 
destinatário. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por 
terceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em de-
corrência de nossa experiência profissional muitas vezes faz com 
que os tomemos como de conhecimento geral, o que nem sempre 
é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técni-
cos, o significado das siglas e abreviações e os conceitos específicos 
que não possam ser dispensados. A revisão atenta exige, necessa-
riamente, tempo. A pressa com que são elaboradas certas comu-
nicações quase sempre compromete sua clareza. Não se deve pro-
ceder à redação de um texto que não seja seguida por sua revisão. 
“Não há assuntos urgentes, há assuntos atrasados”, diz a máxima. 
Evite-se, pois, o atraso, com sua indesejável repercussão no redigir.

As comunicações oficiais
A redação das comunicações oficiais deve, antes de tudo, se-

guir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspectos Gerais da 
Redação Oficial. Além disso, há características específicas de cada 
tipo de expediente, que serão tratadas em detalhe neste capítulo. 
Antes de passarmos à sua análise, vejamos outros aspectos comuns 
a quase todas as modalidades de comunicação oficial: o emprego 
dos pronomes de tratamento, a forma dos fechos e a identificação 
do signatário.

Pronomes de Tratamento

Breve História dos Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de tratamento tem 

larga tradição na língua portuguesa. De acordo com Said Ali, após 
serem incorporados ao português os pronomes latinos tu e vos, 
“como tratamento direto da pessoa ou pessoas a quem se dirigia a 
palavra”, passou-se a empregar, como expediente linguístico de dis-
tinção e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento de 
pessoas de hierarquia superior. Prossegue o autor: “Outro modo de 
tratamento indireto consistiu em fingir que se dirigia a palavra a um 
atributo ou qualidade eminente da pessoa de categoria superior, e 
não a ela própria. Assim aproximavam-se os vassalos de seu rei com 
o tratamento de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se 
o tratamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierarquia 
eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vossa eminência, 
vossa santidade. ” A partir do final do século XVI, esse modo de 
tratamento indireto já estava em voga também para os ocupantes 
de certos cargos públicos. Vossa mercê evoluiu para vosmecê, e de-
pois para o coloquial você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em 
desuso. É dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes 
de tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às autorida-
des civis, militares e eclesiásticas.

Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa indireta) 

apresentam certas peculiaridades quanto à concordância verbal, 
nominal e pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gra-
matical (à pessoa com quem se fala, ou a quem se dirige a comuni-
cação), levam a concordância para a terceira pessoa. É que o verbo 
concorda com o substantivo que integra a locução como seu núcleo 

sintático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Excelên-
cia conhece o assunto”. Da mesma forma, os pronomes possessivos 
referidos a pronomes de tratamento são sempre os da terceira pes-
soa: “Vossa Senhoria nomeará seu substituto” (e não “Vossa... vos-
so...”). Já quanto aos adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero 
gramatical deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e 
não com o substantivo que compõe a locução. Assim, se nosso in-
terlocutor for homem, o correto é “Vossa Excelência está atarefa-
do”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se for mulher, “Vossa 
Excelência está atarefada”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeita”.

Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento obedece 

a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do Distrito Fe-

deral;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;
Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocupantes de 

cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.

b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos 
Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido do cargo respec-
tivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-

ral.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo Senhor, 
seguido do cargo respectivo:

Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações dirigidas às 
autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a seguinte forma:
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A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tratamento 
digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lista anterior. A dig-
nidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, 
sendo desnecessária sua repetida evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autoridades e 
para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado o em-
prego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem 
o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o 
uso do pronome de tratamento Senhor. Acrescente-se que doutor 
não é forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo 
indiscriminadamente. Como regra geral, empregue-o apenas em 
comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem 
concluído curso universitário de doutorado. É costume designar por 
doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em Direito e em 
Medicina. Nos demais casos, o tratamento Senhor confere a dese-
jada formalidade às comunicações. Mencionemos, ainda, a forma 
Vossa Magnificência, empregada por força da tradição, em comu-
nicações dirigidas a reitores de universidade. Corresponde-lhe o 
vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo com a 
hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. O voca-
tivo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssima, em co-
municações aos Cardeais. Corresponde-lhe o vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou

Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comunicações 
dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendíssima ou Vossa Se-
nhoria Reverendíssima para Monsenhores, Cônegos e superiores 
religiosos. Vossa Reverência é empregado para sacerdotes, clérigos 
e demais religiosos.

Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade 

óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destinatário. Os modelos 
para fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Por-
taria nº1 do Ministério da Justiça, de 1937, que estabelecia quinze 
padrões. Com o fito de simplificá-los e uniformizá-los, este Manual 
estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para to-
das as modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente da Re-
pública:

Respeitosamente,
b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia in-

ferior:
Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a au-
toridades estrangeiras, que atendem a rito e tradição próprios, de-
vidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das 
Relações Exteriores.

Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente da Repú-

blica, todas as demais comunicações oficiais devem trazer o nome e 
o cargo da autoridade que as expede, abaixo do local de sua assina-
tura. A forma da identificação deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretária-geral da Presidência da República

(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assinatura 
em página isolada do expediente. Transfira para essa página ao me-
nos a última frase anterior ao fecho.

O Padrão Ofício
Há três tipos de expedientes que se diferenciam antes pela fi-

nalidade do que pela forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com 
o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma diagramação única, 
que siga o que chamamos de padrão ofício. As peculiaridades de 
cada um serão tratadas adiante; por ora busquemos as suas seme-
lhanças.
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 

DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNE-
CIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTA-
BELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COM-

PREENSÃO E ELABORAÇÃO DA LÓGICA DAS SITUAÇÕES 
POR MEIO DE: RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO 

MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO 
ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 

DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. COMPREENSÃO DO 
PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO 
DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CON-

CLUSÕES DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-
bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS 10 E 11

WINDOWS 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

 

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

O WINDOWS 11 é o sistema operacional da MICROSOFT mais utilizado do mundo para utilização  nos computadores. O WINDOWS 
tem uma sucessão de versões que atualizaram e criaram vários recursos para melhorar a experiência do usuário. Abaixo vamos destacar 
essas melhorias separadas em categorias.

— Acessibilidade
No WINDOWS 11 é possível tornar o  computador mais acessível alterando a cor, o tamanho do mouse, da letra, estilo e etc. 
Isto é possível acessando o menu  CONFIGURAÇÕES è ACESSIBILIDADE
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— Bate-papo
No WINDOWS 11 é possível  fazer chamadas de chat e vídeo 

diretamente da área de trabalho, com apenas um toque.
Bastar clicar no ícone de câmera na barra de tarefas conforme 

a imagem abaixo:

 

— Organização
Com o  WINDOWS 11 tornou-se possível ajustar todas as 

janelas, conforme abaixo:
– Ajustar com um mouse;
– Ajustar com um teclado;
– Ajuste de layouts de snap;

O layout de SNAPS permite o ajustes das janelas de acordo com 
layouts predefinidos, conforme explicado abaixo:

Ao apontar o mouse para o botão:

O seguintes layouts serão mostrados:

Conforme a respectiva imagem, o usuário poderá clicar em um 
dos quatro formatos de janelas. Feito isso, elas ficarão posicionadas 
conforme a escolha do usuário.

— Personalização
No WINDOWS 11 é possível definir temas através de 

Configurações > Aparência.
É possível personalizar o quadro de WIDGETS (pequenas janelas 

que mostram uma determinada situação que ficam posicionadas na 
área de trabalho.

Temos como exemplos de WIDGETS:
– Uma  janela que mostra a temperatura;
– Uma janela que mostra as cotações da bolsa.

Dentro deste contexto é possível é possível ocultar, remover e 
fixar widgets.

Exemplos de widgets:

— Atalhos para as funções principais, mais importantes e 
utilizadas

Windows: Abre ou fecha o menu iniciar.
Windows + S: Permite a pesquisa rápida de itens.
Windows + Shift + S: Captura a tela ou parte dela.
Windows + W: Move direto para o quadro de WIDGETS.
Windows + E: Acessa diretamente o explorador de arquivos.
Windows + D: Minimiza todos os aplicativos abertos.
Windows + V: Salva itens copiados ou recortados recentemente 

na área de transferência para colar posteriormente em outros 
locais.

Windows + L: Bloqueia a tela.
Windows + I: Inicia as configurações.
Windows + PRTSCN: Salva uma captura de tela inteira.
Windows + E: Abre o Explorador de arquivos.
Windows + Alt + PRTSCN: Salva captura de tela da janela em 

foco para arquivar.
Windows + Ctrl + D: Adiciona uma área de trabalho virtual.
Windows + Ctrl + Seta para a direita: Serve para alternar entre 

áreas de trabalho virtuais criadas.
Windows + Ctrl + Seta para a esquerda: Alterna entre áreas de 

trabalho virtuais criadas à esquerda.
Windows + Ctrl + F4: Fecha a área de trabalho virtual que está 

em uso.
CTRL + C: Copia item para a área de transferência.
CTRL + V: Cola o item previamente copiado ou recortado.
CTRL + X: Recorta o item para a área de transferência.
ALT + F4: Fecha janela.
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LEI Nº 8.112/1990 E ALTERAÇÕES: DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES; DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, RE-

MOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO: DO 
PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA REMOÇÃO, DA RE-
DISTRIBUIÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO; DOS DIREITOS E 
VANTAGENS: DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO, 
DAS VANTAGENS, DAS FÉRIAS, DAS LICENÇAS E DOS 
AFASTAMENTOS; DO REGIME DISCIPLINAR: DOS DE-

VERES, DAS PROIBIÇÕES, DA ACUMULAÇÃO, DAS RES-
PONSABILIDADES, DAS PENALIDADES; DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR; DA SEGURIDADE SO-

CIAL DO SERVIDOR

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de ou-

tros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-

to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por no-

meação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servi-
dor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alte-
rado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)



NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO

143

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por pe-
ríodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008

§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia 
ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente 
poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de 
Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os 
afastamentos previstos nos arts. 83, 84, §1º, 86 e 96, bem assim na hi-
pótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir 
do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atri-
buições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha so-
frido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica.

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalên-
cia de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrên-
cia de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

	 (Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsis-
tentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade;(Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

§1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante 
de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

§2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§4º O servidor que retornar à atividade por interesse da adminis-
tração perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a 
remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens 
de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.(In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-
formação, quando invalidada a sua demissão por decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.
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§1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em 
disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização ou 
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 
30.

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribui-
ções e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determina-
rá o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em 
vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no §3º do art. 37, o servi-
dor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsabili-
dade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração 
Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em outro ór-
gão ou entidade.(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, 
salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do ser-

vidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 
ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente do in-
teresse da Administração:(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servi-
dor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no 
interesse da Administração;(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamen-
to funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que 
o número de interessados for superior ao número de vagas, de acordo 
com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles 
estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimen-
to efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, 
para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia aprecia-
ção do órgão central do SIPEC, observados os seguintes preceitos: 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexi-
dade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalida-
des institucionais do órgão ou entidade.(Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de lo-
tação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclusive 
nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entida-
de. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS 
DIREITOS HUMANOS

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm 

raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga inclinação 
humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos 
Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como um 
fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores 
do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os 
direitos fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas 
que tutelam os bens primordiais da vida. E, dentre esses bens 
primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos 
Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas até 
a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num 
momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as 
Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo passou 
por variadas crises de instabilidade diplomática, posto que vários 
países possuíam condições suficientes para se sobreporem sobre 
os demais, resultado dos avanços tecnológicos e das melhorias no 
padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram condições 
para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos que alteraram o 
curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, com 
o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge no 
contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como marcos:a 
Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das Nações 
Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
que é o primeiro documento a reconhecer materialmente os 
direitos humanos.

Importância Histórica
Os Direitos Humanos sempre desempenharam um papel cru-

cial na formação das sociedades e na luta contra a opressão. Eles 
serviram como uma bússola moral e jurídica, guiando nações e mo-
vimentos na busca por justiça e igualdade. A luta pelos direitos civis 
nos EUA, o movimento anti-apartheid na África do Sul ou as diver-
sas revoluções democráticas ao redor do mundo são exemplos de 
como os Direitos Humanos têm sido uma força motriz na história 
mundial.

Além disso, a consolidação dos Direitos Humanos em tratados 
internacionais e constituições nacionais não apenas reforça o com-
promisso dos Estados com esses princípios, mas também fornece 
mecanismos para sua proteção e implementação.

Os Direitos Humanos, em sua essência, refletem os valores 
mais elevados da humanidade. Eles reconhecem o valor intrínseco 
de cada pessoa e buscam garantir que todos possam viver com dig-
nidade, liberdade e segurança. 

A história dos Direitos Humanos é, em muitos aspectos, é a hu-
manidade buscando aperfeiçoar-se, reconhecendo seus erros e tra-
balhando para criar um mundo mais justo e igualitário. Seu estudo 
e compreensão são essenciais para garantir que as lições do passa-
do continuem a iluminar o caminho para um futuro mais brilhante.

OS FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS DOS DIREITOS HU-
MANOS: FONTES, CLASSIFICAÇÃO, PRINCÍPIOS, CA-

RACTERÍSTICAS E GERAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um ramo 
de extrema importância e relevância no Direito, não só pelos seus 
princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e 
a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas 
pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a complexidade 
que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano 
é livre, mas adquire direitos e deveres para a posteridade, dentre 
eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria 
dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 
24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos 
os homens, como aspectos essenciais da condição humana. Como 
normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão 
“direitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria existência 
do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto mínimo 
de direitos essenciais.
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— Classificação

Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um jul-

gamento justo e direitos de voto. Eles são frequentemente conside-
rados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde e 

bem-estar social. Eles são por vezes considerados “segundos” di-
reitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais con-
testada.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de 
qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte essencial 
da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado ao 
direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de 
cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos sem 
discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, religião, 
nacionalidade, preferência política, condição física e social, 
orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da não-
discriminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, 
ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à vítima 
que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e garantias 
fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza divergências de 
aplicação de preceitos e normas de direitos humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos 
indistintamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer 
limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, 
ninguém pode abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, pois 
não podem ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, 
uma vez que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdependentes, 
complementares e indivisíveis, devendo ser interpretados de forma 
conjunta e interativa com os demais direitos e não isoladamente, 
sempre sujeitos à proteção jurisdicional efetiva nos níveis nacional 
e internacional. 

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais 

e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou 

solidariedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

INTERPRETAÇÃO DOS TRATADOS DE DIREITOS 
HUMANOS

Os tratados de direitos humanos serão equivalentes às emen-
das constitucionais, sua intepretação deve ser autônoma, e não de 
acordo com o direito interno, prevalecendo a interpretação “pro 
homine”; principalmente, nos casos de dúvidas, bem como deve es-
tabelecer o maior proveito dessa interpretação ao titular do direito.

Para retirada de sentido dos tratados de direitos humanos é 
necessário que isso seja feito segundo o princípio da interpretação 
autônoma, que consiste em buscar o sentido da mensagem passada 
internacionalmente no próprio tratado, o que evita confundi-lo com 
as normas de direito interno, nem sempre em consonância com o 
sentido desejado internacionalmente, para dotar de maior efetivi-
dade os textos internacionais de direitos humanos.

Intepretação pro homine significa que, o ser humano deve es-
tar, diante da interpretação, em posição favorável, que impõe a ne-
cessidade de que a interpretação normativa seja feita sempre em 
prol da proteção dada aos indivíduos.

Deve o intérprete (e o aplicador do direito) optar pela norma 
que, no caso concreto, mais projeta o ser humano sujeito de direi-
tos. Tal é assim pelo fato de o ser o indivíduo (vítima da violação de 
direitos humanos) sempre a parte mais vulnerável na relação com o 
Estado, o que demanda, só por isso, uma interpretação mais favo-
rável aos seus interesses.

Ademais, a interpretação deve ser feita de modo a dar maior 
proveito dessa interpretação ao titular do direito, motivo pelo qual 
a interpretação é feita segundo o que se quer em âmbito interna-
cional.

Os tratados de direitos humanos1, não são tratados comuns; 
são tratados que têm primazia na ordem doméstica, podendo até 
mesmo equivaler a uma emenda constitucional formal no Brasil 
(pela sistemática do art. 5.º, § 3.º, da Constituição).

À medida que os tratados de direitos humanos não são normas 
de direito internacional tradicionais, sua interpretação também há 
que ser realizada levando em consideração a sua lógica e principio-
logia. De fato, atualmente, o direito internacional tem cada vez mais 
vocação para reger situações especiais (como é o caso dos tratados 
de direitos humanos) e distintas da lógica tradicional das relações 
apenas entre Estados, o que demanda, também, novos modelos 
jurídicos de interpretação, voltados, sobretudo, à proteção do in-
divíduo.

Observe-se que os tratados contemporâneos sobre direitos hu-
manos já contêm “cláusulas de diálogo” ou “cláusulas dialógicas” 
que fazem operar entre a ordem internacional e a interna um “diá-
logo” tendente a proteger sempre mais o indivíduo. Exemplo dessa 
cláusula é o art. 29, b, da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos, segundo o qual nenhuma disposição da presente Conven-
ção pode ser interpretada no sentido de “limitar o gozo e exercício 

1 [ Mazzuoli, Valerio de O. Curso de Direitos Humanos. (9th edição). 
Grupo GEN, 2021.]
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de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos em 
virtude de leis de qualquer dos Estados-partes ou em virtude de 
Convenções em que seja parte um dos referidos Estados”.

Em suma, o princípio pro homine (ou da “primazia da norma 
mais favorável”) é princípio de interpretação obrigatório para todos 
os tratados de direitos humanos, sem o que o resultado da aplica-
ção de uma norma internacional de proteção (em detrimento de 
outra, internacional ou interna) pode restar indesejável, por ser me-
nos protetora. Aqui também tem lugar (por guardar íntima conexão 
com o princípio pro homine) o princípio da vedação do retrocesso, 
segundo o qual as normas (internacionais ou internas) de proteção 
devem assegurar sempre mais direitos às pessoas, não podendo 
retroceder na meta da máxima efetividade dos direitos humanos.

COLISÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS: TEORIAS PARA 
RESOLUÇÃO

Colisão2

A intensa abertura do ordenamento jurídico brasileiro aos 
direitos humanos é comprovada pela existência de amplo rol 
de direitos previsto na Constituição e nos tratados de direitos 
humanos. Como a nossa Constituição é compromissária, ou seja, 
alberga em seu texto diferentes visões e valores, os direitos nela 
previstos também são de diferentes matizes, relacionando-se quer 
à lógica da preservação da liberdade (direitos de 1ª geração), à 
lógica da igualdade (direitos de 2ª geração), bem como à lógica da 
solidariedade (direitos de 3ª geração).

Qualquer atividade humana pode ser encaixada em normas de 
direitos humanos referentes à vida digna, igualdade e justiça social 
e liberdades das mais diversas. A depender da interpretação e 
compreensão do conteúdo dos direitos humanos podem ser criadas 
justificativas para determinadas ações humanas e para a imposição 
de deveres de proteção por parte do Estado e de terceiros.

Essas características forjam a chamada força expansiva dos 
direitos humanos, que consiste no fenômeno pelo qual os direitos 
humanos contaminam as mais diversas facetas do ordenamento 
jurídico. Há uma eficácia irradiante dos direitos humanos, que devem 
ser aplicados a todas as relações sociais e não somente às relações 
entre o indivíduo e o Estado. Essa verdadeira jusfundamentalização 
do direito, inclusive atingindo as relações entre particulares 
(eficácia horizontal dos direitos humanos), gera conflitos aparentes 
entre direitos de titulares diversos, exigindo do intérprete sólida 
argumentação jurídica sobre os motivos da prevalência de um 
direito em detrimento de outro, em determinada situação.

Não é mais possível que o intérprete apele para fórmulas vazias 
de reiteração da “dignidade humana” quando, no caso concreto, 
ambos os interesses em choque revelam direitos de titulares 
distintos.

2 [ Ramos, André de C. Curso de direitos humanos. (11th edição). SRV 
Editora LTDA, 2024.]

Por outro lado, os direitos humanos encontram seus limites 
tanto na sua redação original quanto na interação com os demais 
direitos. A tese pela qual os direitos fundamentais que não foram 
restringidos formalmente no texto da Constituição seriam imunes 
a qualquer outra limitação, não encontra eco na jurisprudência 
brasileira, uma vez que os direitos humanos convivem com 
os demais direitos previstos na Constituição e nos tratados 
internacionais inexistindo direitos absolutos. Logo, mesmo que 
um direito determinado não tenha uma redação que apresente 
qualquer limite, esse direito deve ser delimitado para não ferir os 
direitos de outros indivíduos. 

A colisão de direitos (ou colisão de direitos em sentido estrito) é 
constatada quando o exercício de um determinado direito prejudica 
o exercício de outro direito do mesmo titular ou de titular diverso.

Do ponto de vista subjetivo, essas colisões podem envolver 
direitos do mesmo titular (nascendo a discussão sobre se o titular 
pode dispor do direito a ser sacrificado) ou de titulares diferentes. 
Nos casos nos quais o titular dos direitos em conflito é a mesma 
pessoa, existe a concorrência de direitos.

Do ponto de vista objetivo, as colisões podem envolver direitos 
idênticos ou direitos de diferentes espécies.

Canotilho defende que a colisão autêntica de direitos 
fundamentais se dá em caso de choque ou conflito no exercício de 
direitos fundamentais de titulares diferentes, ao passo que a colisão 
de direitos em sentido impróprio se passa com o choque ou conflito 
no exercício de direitos fundamentais com outros bens protegidos 
pela Constituição.

Já a colisão de direitos em sentido amplo consiste no exercício 
de um direito que conflita ou interfere no cumprimento de um 
dever de proteção por parte do Estado. O dever de proteção do 
Estado é fruto da dimensão objetiva dos direitos humanos, que 
extrai de determinado direito o dever de proteção do Estado, ou 
seja, no conflito entre determinado direito e o dever de proteção 
a bens constitucionalmente protegidos (ou internacionalmente 
protegidos) há latente um conflito entre direitos.

Teoria Interna
A primeira fórmula de superação dos conflitos aparentes entre 

direitos humanos é o uso da interpretação sistemática e finalística, 
que determinaria o verdadeiro conteúdo dos direitos envolvidos 
e a adequação desse conteúdo à situação fática analisada. Esse 
modo de solução de conflitos entre direitos é denominado “teoria 
interna”, já que os conflitos são superados pela determinação do 
verdadeiro conteúdo interno dos direitos envolvidos. Assim, o 
conflito teria sido meramente aparente: um dos direitos envolvidos 
não deve ser aplicado ao caso concreto porque que esse direito 
nunca realmente incidiu sobre a situação fática.

A teoria interna, então, defende a existência de limites internos 
a todo direito, quer estejam traçados expressamente no texto da 
norma, quer sejam imanentes ou inerentes a determinado direito, 
que faz com que não seja possível um direito colidir com outro.
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No caso do limite expresso ou aparente, o direito fundamental 
traz, em seu texto, a própria ressalva que o exclui da aplicação no 
caso concreto, como, por exemplo, a liberdade de expressão que 
exclui o anonimato. Quanto ao limite imanente, trata-se do poder 
do intérprete de reconhecer qual é a estrutura e finalidades do uso 
de determinado direito, delimitando-o. O clássico exemplo de limite 
imanente é o do homem que grita falsamente “fogo” em uma sala 
de cinema lotada, violando com sua conduta a integridade física 
daqueles que foram pisoteados pelo pânico gerado. A liberdade 
de expressão nunca teria incidido, pois ela não alberga a conduta 
de gritar “fogo” falsamente em um cinema lotado. Nunca existiu 
conflito entre direitos, pois aquele que assim agiu, atuou sem 
amparo de qualquer direito, pois a liberdade de expressão não 
protege esse tipo de conduta abusiva. Como se viu, a teoria interna 
nega os conflitos entre direitos humanos. 

A teoria interna impõe ao intérprete que conheça a natureza, 
estrutura, finalidades do direito em análise, para que possa bem 
delinear seu âmbito de atuação. Tudo o que estiver fora do âmbito 
de atuação daquele direito é, na realidade, uma conduta desprovida 
de amparo da ordem jurídica.

Em linha com a teoria interna está a Teoria Estruturante 
do Direito de Friedrich Müller (também chamada de “metódica 
normativa-estruturante”), que defende a separação entre 
programa da norma (ou programa normativo) e âmbito da norma 
(ou âmbito normativo). Para Müller, a aplicação do direito não é um 
tradicional processo de subsunção do fato a determinada norma 
preexistente e sim um processo de concretização da norma a partir 
do texto e da realidade social. A interpretação inicia-se com análise 
da linguagem e finalidade do texto gerando o chamado “programa 
da norma”. Em seguida, o aplicador deve se atentar ao “âmbito 
normativo”, que é composto dos dados da realidade abrangida pelo 
programa da norma: a união do programa da norma aos dados da 
realidade (âmbito normativo) gera a norma jurídica incidente. No 
exemplo do “gritar falsamente fogo” em um cinema lotado, vê-se 
que há um suposto fático que não está abrangido pelo programa 
da norma (liberdade de expressão), que é a falsidade e o desejo de 
criar pânico. Assim, em que pese o exemplo apresentado possuir 
determinado dado da realidade abrangido pelo programa da norma 
(foi feita a expressão de algo), havia um dado que extrapolou o 
programa da norma (gritar falsamente), não sendo então a citada 
conduta protegida pela liberdade de expressão.

Em síntese, a teoria dos limites internos dos direitos humanos 
defende que as restrições a tais direitos devem estar expressamente 
autorizadas pela Constituição e pelos tratados de direitos humanos, 
ou, ainda, devem ser extraídas dos limites imanentes de cada 
direito. A delimitação de cada direito será realizada por meio da 
apreciação tanto da redação do direito quanto também dos dados 
da realidade social sobre a qual o texto incide. O resultado do uso 
da teoria interna é singelo: ou a situação fática é albergada no 
âmbito de incidência de um direito humano, ou não é albergada e 
consequentemente não há direito algum a ser invocado.

A defesa da teoria interna sustenta que seu uso evita uma 
explosão do número de falsas colisões entre direitos humanos e a 
consequente insegurança jurídica sobre qual direito prevalecerá em 
determinada situação.

A maior fragilidade da teoria interna está na dificuldade do 
intérprete delimitar, com argumentos racionais, o conteúdo dos 
direitos em análise, traçando seus limites, sem que ele seja também 
acusado de “arbitrário”. 

Teoria Externa
A teoria externa adota a separação entre o conteúdo do direito 

e os limites que lhe são impostos do exterior, oriundos de outros 
direitos. A referida teoria, tem por escopo a superação dos conflitos 
de direitos dividindo o processo de interpretação dos direitos 
humanos em colisão em dois momentos.

No primeiro momento, delimita-se o direito prima facie 
envolvido, ou seja, identifica-se o direito que incide aparentemente 
sobre a situação fática. Assim, primeiramente, o intérprete aprecia 
se a situação em análise se encaixa em um conteúdo prima facie 
(aparente) de um determinado direito, usando provisoriamente o 
direito de acordo com a literalidade do dispositivo, inclusive com as 
exceções previstas expressamente no texto da norma.

Caso a situação fática se amolde no texto prima facie do direito, 
o intérprete deve, em um segundo momento, investigar se há 
limites justificáveis impostos por outros direitos, de modo a impedir 
que o direito aparente (ou direito prima facie) seja considerado um 
direito definitivo.

Assim, há um procedimento de interpretação bifásico da teoria 
externa: os direitos inicialmente protegidos (direitos prima facie) 
são identificados, mas só serão efetivamente aplicados sobre a 
situação fática, caso não exista uma restrição justificável criada 
externamente por outro direito. Há uma compressão do direito 
prima facie por parte dos demais direitos, gerando sua delimitação 
definitiva.

A justificação – ou não – da delimitação da ação do direito prima 
facie será feita pelo critério da proporcionalidade, que fundamenta 
racionalmente as restrições impostas. No exemplo acima citado, ou 
seja, gritar falsamente “fogo” em uma sala de cinema lotada, a teoria 
externa desenvolve o seguinte raciocínio bifásico: em primeiro 
lugar, identifica o direito prima facie envolvido, que é a liberdade de 
expressão de algo; em segundo lugar, verifica se há limite externo, 
fruto da existência de outros direitos e bens constitucionalmente 
protegidos (que representam, no limite, direitos de terceiros), 
o que, no caso, resulta na identificação do direito à integridade 
física e à vida daqueles que serão feridos ou mortos pelo pânico. 
Na ponderação em sentido amplo dos diversos direitos envolvidos, 
a limitação à liberdade de expressão é perfeitamente justificável, 
graças ao critério da proporcionalidade.

As duas teorias (interna e externa) podem resultar na mesma 
conclusão. São nos chamados casos difíceis (hard cases), ou seja, 
casos nos quais há conflitos de direitos redigidos de forma genérica 
e imprecisa, contendo valores morais contrastantes e sem consenso 
na comunidade sobre sua resolução, que a insuficiência da teoria 
interna se apresenta, levando a inúmeros precedentes judiciais a 
utilizarem a teoria externa (e a ponderação entre os bens e valores 
envolvidos). O uso da teoria interna em casos envolvendo, por 
exemplo, o conflito referente ao direito à integridade física do 
suposto pai e ao direito à identidade da criança (que, assim, exige a 
realização do exame de DNA, que dá a certeza pretendida), revela 
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DIREITO CONSTITUCIONAL: DA APLICABILIDADE E 
INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; 

VIGÊNCIA E EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essen-
cial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a compreen-
são da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá 
entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos diversos dis-
positivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. To-
das elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as 
normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre 
elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de nor-
mas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecu-
táveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplica-
das sem a necessidade de qualquer complementação. São normas 
completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecu-
táveis dependem de complementação legislativa antes de serem 
aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de 
estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a lei a tarefa de 
organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classifi-
cação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil 
foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que o 
legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que 
diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracterís-
ticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não 
quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 
uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode exis-
tir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos 
de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamen-
tação;

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j-
8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%3Faula%-
3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando 
de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua apli-
cação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas 
a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é pro-
mulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou 
restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos 

desde o momento da promulgação da Constituição, mas que po-
dem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que 
a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia contida, é 
discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissio-
nais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissio-
nal: desde a promulgação da Constituição, todos já podem exercer 
qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei poderá es-
tabelecer restrições ao exercício de algumas profissões. Citamos, 
por exemplo, a exigência de aprovação no exame da OAB como pré-
-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os 
seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em ou-
tras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes com-
plete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publicada, 
o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser exer-
citado de maneira ampla (plena); só depois da regulamentação é 
que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restri-
ções, que podem ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de 
eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação 
da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos trabalhadores 
do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo 
os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendi-
mento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos e 
garantias fundamentais durante o estado de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, 
da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo público”, o 
Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é um conceito 
ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade;
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c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promul-
gada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a 
limitações ou restrições). 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de eficá-
cia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito de 
greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o di-
reito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, faz-se 
necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. Assim, en-
quanto não editada essa norma, o direito não pode ser usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as se-
guintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complemen-
tação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma re-
gulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promulgação 
do texto constitucional não é suficiente para que possam produzir 
todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia res-
trito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos os 

seus efeitos desde o momento em que a Constituição é promulga-
da. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplicação.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzirem 
todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; elas de-
pendem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o seu al-
cance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organiza-
tivos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e organizar 
as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na Consti-
tuição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo o qual 
“a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizati-
vos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma obri-
gação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando 
estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribu-
nal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, des-
de a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

– efeito negativo;
– efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições ante-
riores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores que 
se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale desta-
car que as normas de eficácia limitada servem de parâmetro para o 
controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de 
que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob pena de 
haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio 
de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta na 
obrigação de que o Poder Público concretize as normas programá-
ticas previstas no texto constitucional. A Constituição não pode ser 
uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais devem re-
fletir a realidade político-social do Estado e as políticas públicas de-
vem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Constituinte Originário.

 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE: SISTEMAS 
DIFUSO E CONCENTRADO; AÇÃO DIRETA DE INCON-
STITUCIONALIDADE; AÇÃO DECLARATÓRIA DE CON-

STITUCIONALIDADE E ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMEN-
TO DE PRECEITO FUNDAMENTAL

É a atividade de fiscalização da validade e conformidade das 
leis e atos do Poder Público à vista de uma Constituição rígida, 
desenvolvida por um ou vários órgãos constitucionalmente 
designados. É, em síntese, um conjunto de atos tendentes a garantir 
a supremacia formal da Constituição.

Controle Preventivo: Comissões de Constituição e Justiça e 
Veto Jurídico

– Momento do Controle de Constitucionalidade
Quanto ao momento, o controle de constitucionalidade pode 

ser preventivo (a priori) ou repressivo (a posteriori).
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No Controle Preventivo, fiscaliza-se a validade do projeto de 
lei com o fim de se evitar que seja inserida no ordenamento jurídi-
co uma norma incompatível com a Constituição. Pode ser realizado 
por todos os Poderes da República.

Controle Repressivo do Poder Legislativo
No caso do Controle Repressivo, fiscaliza-se a validade de uma 

norma já inserida no ordenamento jurídico.
Procura-se expurgar do Direito Posto norma que contraria for-

mal e/ou materialmente o texto constitucional, seu fundamento de 
validade.

Pode, também, ser realizado pelos três Poderes da República, 
bem assim pelo Tribunal de Contas da União.

Controle Repressivo do Poder Judiciário: o Controle Difuso ou 
Aberto

A legitimação ativa no controle difuso é ampla, uma vez que 
qualquer das partes (autor e réu) poderá levantar a questão consti-
tucional, bem assim o membro do Ministério Público que oficie no 
feito ou, ainda, o próprio magistrado de ofício.

– Competência do Controle Difuso
No âmbito do controle difuso, qualquer juiz ou tribunal do País 

dispõe de competência para declarar a inconstitucionalidade das 
leis e dos atos normativos.

No entanto, quando o processo chega às instâncias superio-
res, um órgão fracionário do tribunal não possui esta competência 
(princípio da reserva de plenário, prescrito no Artigo 97, da CF).

Repercussão Geral

– Efeitos da Decisão
A princípio, pode-se afirmar que os efeitos da decisão em con-

trole difuso de constitucionalidade realizado por juízes monocráti-
cos e tribunais, inclusive o próprio STF, são inter partes (alcançando 
apenas o autor e o réu), e ex tunc (não retroativos).

Contudo, em se tratando especificamente de julgamento de 
recurso extraordinário (RE) pelo STF, deve-se observar qual o re-
gime a que se submete, se anterior ou posterior ao requisito da 
repercussão geral da matéria constitucional guerreada (Artigo 102, 
§ 3º, da CF).

Recurso Extraordinário
Se o RE é anterior à exigência da repercussão geral, os efeitos 

da decisão proferida nesta ação seguirão a regra geral, vale dizer, 
serão inter parte e ex tunc.

No entanto, ainda haverá a possibilidade da extensão dos efei-
tos da decisão a terceiros não integrantes da relação jurídico-pro-
cessual primitiva, por meio da suspensão da execução da lei pelo 
Senado Federal, nos termos do Artigo 52, X, da CF.

De outra banda, se o julgamento do RE obedece à sistemática 
trazida pelo regime da repercussão geral, a decisão passa a produzir 
eficácia erga omnes (alcançando todos que se encontram na mes-
ma situação jurídica).

Como a Constituição Federal (Artigo 102, § 3º) passa a exigir 
do recorrente a demonstração da repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas, vale dizer, que o interesse da demanda 
transcenda os meros interesses particulares, nada mais razoável 
que a questão constitucional guerreada, alcance efeitos extra par-
tes.

Nesse contexto, as razões de decidir do STF que levaram à 
declaração de inconstitucionalidade da lei transcendem às partes 
envolvidas para assumir uma eficácia generalizada – erga omnes, 
independentemente de Resolução do Senado.

É o que se denomina transcendência dos motivos determinan-
tes da decisão no controle difuso de constitucionalidade.

Súmula Vinculante
As decisões proferidas pelo STF no controle difuso de consti-

tucionalidade não são dotadas de força vinculante em relação ao 
Poder Judiciário, tampouco perante a Administração Pública.

No intuito de conferir autoridade às decisões relevantes do 
Pretório Excelso, a Emenda Constitucional nº 45/2004 criou a figura 
da Súmula Vinculante, nos termos do Artigo 103-A, da CF:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, 
após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar sú-
mula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à ad-
ministração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na 
forma estabelecida em lei.

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação 
e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, 
a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a 
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação 
ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará 
o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 
súmula, conforme o caso.

Requisitos para aprovação de uma Súmula Vinculante
Quórum de 2/3 dos membros do STF (mínimo de oito minis-

tros);
Reiteradas decisões sobre matéria constitucional;
Controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 

Administração Pública que acarrete grave insegurança jurídica e re-
levante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica - ADI ou ADIN
A Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica – ADI, ou, tão 

somente, Ação Direta de Inconstitucionalidade, tem por fim retirar 
do ordenamento jurídico uma lei ou ato normativo federal ou esta-
dual que desrespeita a Constituição Federal.

– Legitimação Ativa
Podem propor ADI um dos legitimados pela Constituição Fede-

ral enumerados no Artigo 103, I ao IX:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 

e a ação declaratória de constitucionalidade:
I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;
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IV a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal;

V o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
VI - o Procurador-Geral da República;
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacio-

nal;
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito na-

cional.

O quadro abaixo traz dicas para memorização de tal legitima-
ção:

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade

3 autoridades → Presidente da República, Governadores, PGR

3 mesas → Mesa do Senado Federal, Mesa da Câmara dos 
Deputados, Mesas das Assembleias Legislativas

3 instituições → Conselho Federal da OAB, partido político com 
representação no Congresso Nacional, confederação sindical ou 

entidade de classe de âmbito nacional

– Objeto
Por força de determinação constitucional, podem ser objeto de 

ADI, leis e atos normativos federais e estaduais (Artigo 102, I, a, 
da CF).

Podem ser objeto de ADI
Emendas constitucionais de reforma, emendas constitucionais 

de revisão, tratados internacionais equipados às emendas, leis or-
dinárias, leis complementares, leis delegadas, medidas provisórias, 
decretos legislativos, resoluções, tratados internacionais não equi-
parados às emendas, decretos autônomos, regimentos internos dos 
tribunais, Constituições Estaduais e Lei Orgânica do Distrito Federal.

Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC
A Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC foi criada 

pela Emenda Constitucional nº 3/1993, no intuito de se outorgar 
a certos legitimados (Artigo 103, I a IX, da CF), o poder de requerer 
ao STF o reconhecimento da constitucionalidade de uma norma 
federal, para encerrar, definitivamente, relevante controvérsia ju-
dicial sobre sua validade, haja vista que a decisão do STF nessa ação 
produzirá eficácia erga omnes e efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

– Legitimação Ativa
Podem propor ADC os mesmos legitimados da ADI (Artigo 103, 

I ao IX, da CF).

– Objeto
A ADC só se presta para a aferição da constitucionalidade de 

leis e atos normativos federais (Artigo 102, I, a, da CF).
Não se admite, em sede de ADC, a aferição da constitucionali-

dade de normas estaduais, distritais e municipais.

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – 
ADPF

Determina a Constituição Federal que a arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental (ADPF) será apreciada pelo STF, na 
forma da lei (Artigo 102, § 1º).

A expressão “na forma da lei” demonstra tratar-se de uma nor-
ma constitucional de eficácia limitada, no caso, definidora de princí-
pio institutivo, que foi regulamentada pela Lei nº 9.882/99.

– Legitimação Ativa
Poderão impetrar a ADPF os mesmos legitimados para proposi-

tura da ADI (Artigo 103, I a IX, da CF).

– Objeto
De acordo com o Artigo 1º, da Lei nº 9.882/99, será cabível a 

ADPF em três hipóteses distintas, a saber:
a) para evitar lesão a preceito fundamental, resultante de ato 

do Poder Público (ADPF autônoma preventiva);
b) para reparar lesão a preceito fundamental, resultante de 

ato do Poder Público (ADPF autônoma repressiva);
c) diante de relevante controvérsia constitucional sobre lei ou 

ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anterio-
res à Constituição Federal de 1988 (ADPF incidental).

Conceito de Preceito Fundamental
Apesar de não haver um delineamento objetivo do que sejam 

preceitos fundamentais, tarefa que cabe à Suprema Corte, a doutri-
na identifica como preceitos fundamentais na Constituição:

a) os princípios fundamentais do Título I (Artigos 1º ao 4º);
b) os direitos e garantias fundamentais (espalhados por todo o 

texto constitucional);
c) os princípios constitucionais sensíveis (Artigo 34, VII);
d) as cláusulas pétreas (Artigo 60, § 4º);
e) as limitações materiais implícitas.

– Modalidades de ADPF
Da leitura do Artigo 1º, da Lei nº 9.882/99, percebemos a exis-

tência de duas modalidades de ADPF:
a) arguição autônoma (com natureza de ação, que tem por fim 

evitar ou reparar lesão a preceito fundamental);
b) arguição incidental (que pressupõe a existência de uma 

ação original).

Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO
A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO é 

medida que tem por fim tornar efetivas, certas normas constitu-
cionais, por meio do reconhecimento da inconstitucionalidade da 
omissão do legislador infraconstitucional quanto ao seu dever de 
regulamentar dispositivos constitucionais (Artigo 103, § 2º, da CF).

Nessas circunstâncias, um dos legitimados (Artigo 103, I ao IX, 
da CF) poderá propor ADO perante o STF, para que reconheça a in-
constitucionalidade da mora do órgão encarregado de regulamen-
tar determinadas normas constitucionais.

A hipótese mais comum de inconstitucionalidade por omissão 
é a da não edição de ato legislativo necessário à plena eficácia da 
norma constitucional. Nada obsta, contudo, a possibilidade da pró-
pria Constituição exigir direta e imediatamente a tomada de medi-
das administrativas concretas necessárias à sua inteira efetividade, 
exigíveis independentemente da edição de leis, o que não impede 
a impetração da aludida ação em face da ausência do ato adminis-
trativo regulamentador.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente 

aos órgãos que compõem a estrutura das pessoas federativas que 
executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O 
vocábulo “Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a 
compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, tanto 
os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do 
Poder Judiciário, que são os responsáveis por praticar a atividade 
administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas 
criadas pelos entes federados, que possuem ligação com as 
Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa 
de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. Assim 
sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído 
entre os órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre 
de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração 
direta como na administração indireta de todos os entes federativos 
do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração 
administrativa no âmbito da Administração Direta da União, os 
vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, 
dentre outros; no âmbito municipal, as secretarias municipais e 
as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias 
agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, 
ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das pessoas 
jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos 
estarem dispostos de forma interna, segundo uma relação de 
subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da 
hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o Estado 
transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo 
suas atribuições e detenha controle sobre as atividades ou serviços 
transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que 
transfere e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 

e a extinção de órgãos da administração pública dependem de lei 
de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de 
forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre a organização 
e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos 
(art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja a criação e 
extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para 
dispor sobre a organização e o funcionamento, denota-se que 
poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério 
a mais, o presidente da República deverá encaminhar projeto de 
lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua 
estruturação interna deverá ser feita por decreto. Na realidade, 
todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 
intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização 
interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou a 
extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: Tribunal 
de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 
economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as criou. 
Não existe hierarquia entre as entidades da Administração Pública 
indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse sentido, 
uma vinculação administrativa em tais situações, de maneira que os 
entes federativos somente conseguem manter-se no controle se as 
entidades da Administração Indireta estiverem desempenhando as 
funções para as quais foram criadas de forma correta.
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Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, são regidos 
pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma parcela do poder 
político. Por esse motivo, afirma-se que tais entes são autônomos, 
vindo a se organizar de forma particular para alcançar as finalidades 
avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, pois, 
ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de cada um 
dos entes federativos organizar-se de forma interna, elaborando 
suas leis e exercendo as competências que a eles são determinadas 
pela Constituição Federal, a soberania nada mais é do que uma 
característica que se encontra presente somente no âmbito da 
República Federativa do Brasil, que é formada pelos referidos entes 
federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno, 

criadas por lei específica para a execução de atividades especiais e 
típicas da Administração Pública como um todo. Com as autarquias, 
a impressão que se tem, é a de que o Estado veio a descentralizar 
determinadas atividades para entidades eivadas de maior 
especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, dando 
a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos de forma 
mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira contundente a 
sua finalidade, que é o bem comum da coletividade como um todo. 
Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são um serviço público 
descentralizado. Assim, devido ao fato de prestarem esse serviço 
público especializado, as autarquias acabam por se assemelhar 
em tudo o que lhes é possível, ao entidade estatal a que estiverem 
servindo. Assim sendo, as autarquias se encontram sujeitas ao 
mesmo regime jurídico que o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes 
Meirelles, as autarquias são  uma “longa manus” do Estado, ou 
seja, são executoras de ordens determinadas pelo respectivo ente 
da Federação a que estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da República. 
Em tais situações, infere-se que é possível que sejam criadas 
autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, 
oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada à sua criação, 
deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros legais, ser feita 
pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para o 

direito privado, sendo também chamadas pela maioria doutrinária 
de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de economia 
mista, no que se refere à sua área de atuação, podem ser divididas 
entre prestadoras diversas de serviço público e plenamente 
atuantes na atividade econômica de modo geral. Assim sendo, 
obtemos dois tipos de empresas públicas e dois tipos de sociedades 
de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica estão sob a égide, no plano constitucional, 
pelo art. 173, sendo que a sua atividade se encontra regida pelo 
direito privado de maneira prioritária, as empresas estatais 
prestadoras de serviço público são reguladas, pelo mesmo diploma 
legal, pelo art. 175, de maneira que sua atividade é regida de forma 
exclusiva e prioritária pelo direito público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica das empresas estatais prestadoras de serviço público é 
a atividade que exercem. Assim, sendo ela prestadora de serviço 
público, a atividade desempenhada é regida pelo direito público, 
nos ditames do artigo 175 da Constituição Federal que determina 
que “incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos.” Já se for exploradora 
de atividade econômica, como maneira de evitar que o princípio 
da livre concorrência reste-se prejudicado, as referidas atividades 
deverão ser reguladas pelo direito privado, nos ditames do artigo 
173 da Constituição Federal, que assim determina:

 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei. § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de 
prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de 
Administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de Contas, 
bem como ao controle do Poder Legislativo;

– Não estão sujeitas à falência;
– Devem obedecer às normas de licitação e contrato 

administrativo no que se refere às suas atividades-meio;
– Devem obedecer à vedação à acumulação de cargos prevista 

constitucionalmente;
– Não podem exigir aprovação prévia, por parte do Poder 

Legislativo, para nomeação ou exoneração de seus diretores.
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Fundações e outras entidades privadas delegatárias 
Identifica-se no processo de criação das fundações privadas, 

duas características que se encontram presentes de forma 
contundente, sendo elas a doação patrimonial por parte de um 
instituidor e a impossibilidade de terem finalidade lucrativa.

 O Decreto 200/1967 e a Constituição Federal Brasileira de 
1988 conceituam Fundação Pública como sendo um ente de direito 
predominantemente de direito privado, sendo que a Constituição 
Federal dá à Fundação o mesmo tratamento oferecido às Sociedades 
de Economia Mista e às Empresas Públicas, que permite autorização 
da criação, por lei e não a criação direta por lei, como no caso das 
autarquias.

Entretanto, a doutrina majoritária e o STF aduzem que 
a  Fundação Pública poderá ser criada de forma direta por meio 
de lei específica, adquirindo, desta forma, personalidade jurídica 
de  direito público, vindo a criar uma  Autarquia Fundacional  ou 
Fundação Autárquica.

– Observação importante: a autarquia é definida como 
serviço personificado, ao passo que uma autarquia fundacional é 
conceituada como sendo um patrimônio de forma personificada 
destinado a uma finalidade específica de interesse social. 

Vejamos como o Código Civil determina:
Art. 41 - São pessoas jurídicas de direito público interno:(...)
IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

No condizente à Constituição, denota-se que esta não faz 
distinção entre as Fundações de direito público ou de direito 
privado. O termo Fundação Pública é utilizado para diferenciar as 
fundações da iniciativa privada, sem que haja qualquer tipo de 
ligação com a Administração Pública.

No entanto, determinadas distinções poderão ser feitas, como 
por exemplo, a imunidade tributária recíproca que é destinada 
somente às entidades de direito público como um todo. Registra-se 
que o foro de ambas é na Justiça Federal.

 
— Delegação Social

Organizações sociais 
As organizações sociais são entidades privadas que recebem 

o atributo de Organização Social. Várias são as entidades criadas 
por particulares sob a forma de associação ou fundação que 
desempenham atividades de interesse público sem fins lucrativos. Ao 
passo que algumas existem e conseguem se manter sem nenhuma 
ligação com o Estado, existem outras que buscam se aproximar do 
Estado com o fito de receber verbas públicas ou bens públicos com 
o objetivo de continuarem a desempenhar sua atividade social. Nos 
parâmetros da Lei 9.637/1998, o Poder Executivo Federal poderá 
constituir como Organizações Sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, que não sejam de fins lucrativos, cujas atividades sejam 
dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à 
cultura e à saúde, atendidos os requisitos da lei. Ressalte-se que 
as entidades privadas que vierem a atuar nessas áreas poderão 
receber a qualificação de OSs.

Lembremos que a Lei 9.637/1998 teve como fulcro transferir os 
serviços que não são exclusivos do Estado para o setor privado, por 
intermédio da absorção de órgãos públicos, vindo a substituí-los por 
entidades privadas. Tal fenômeno é conhecido como publicização. 

Com a publicização, quando um órgão público é extinto, logo, outra 
entidade de direito privado o substitui no serviço anteriormente 
prestado. Denota-se que o vínculo com o poder público para que 
seja feita a qualificação da entidade como organização social é 
estabelecido com a celebração de contrato de gestão. Outrossim, 
as Organizações Sociais podem receber recursos orçamentários, 
utilização de bens públicos e servidores públicos.

Organizações da sociedade civil de interesse público 
São conceituadas como pessoas jurídicas de direito privado, sem 

fins lucrativos, nas quais os objetivos sociais e normas estatutárias 
devem obedecer aos requisitos determinados pelo art. 3º da Lei 
n. 9.790/1999. Denota-se que a qualificação é de competência do 
Ministério da Justiça e o seu âmbito de atuação é parecido com o da 
OS, entretanto, é mais amplo. 

Vejamos:
Art. 3º A qualificação instituída por esta Lei, observado em 

qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no 
respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será 
conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades:

 I – promoção da assistência social; 
II – promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio 

histórico e artístico;
III – promoção gratuita da educação, observando-se a forma 

complementar de participação das organizações de que trata esta 
Lei;

IV – promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata esta 
Lei; 

V – promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI – defesa, preservação e conservação do meio ambiente 

e promoção do desenvolvimento sustentável; VII – promoção do 
voluntariado;

 VIII – promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza;

 IX – experimentação, não lucrativa, de novos modelos 
socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito;

 X – promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI – promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII – estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas 
neste artigo. 

A lei das Oscips apresenta um rol de entidades que não podem 
receber a qualificação. Vejamos:

Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de 
qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei:

 I – as sociedades comerciais;
 II – os sindicatos, as associações de classe ou de representação 

de categoria profissional;
 III – as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação 

de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;
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 IV – as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas 
fundações; 

V – as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar 
bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 

VI – as entidades e empresas que comercializam planos de 
saúde e assemelhados; 

VII – as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas 
mantenedoras;

VIII – as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX – as Organizações Sociais; 
X – as cooperativas;

Por fim, registre-se que o vínculo de união entre a entidade e o 
Estado é denominado termo de parceria e que para a qualificação de 
uma entidade como Oscip, é exigido que esta tenha sido constituída 
e se encontre em funcionamento regular há, pelo menos, três anos 
nos termos do art. 1º, com redação dada pela Lei n. 13.019/2014. O 
Tribunal de Contas da União tem entendido que o vínculo firmado 
pelo termo de parceria por órgãos ou entidades da Administração 
Pública com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
não é demandante de processo de licitação. De acordo com o 
que preceitua o art. 23 do Decreto n. 3.100/1999, deverá haver a 
realização de concurso de projetos pelo órgão estatal interessado 
em construir parceria com Oscips para que venha a obter bens e 
serviços para a realização de atividades, eventos, consultorias, 
cooperação técnica e assessoria.

Entidades de utilidade pública
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado trouxe 

em seu bojo, dentre várias diretrizes, a publicização dos serviços 
estatais não exclusivos, ou seja, a transferência destes serviços para 
o setor público não estatal, o denominado Terceiro Setor.

Podemos incluir entre as entidades que compõem o Terceiro 
Setor, aquelas que são declaradas como sendo de utilidade pública, 
os serviços sociais autônomos, como SESI, SESC, SENAI, por exemplo, 
as organizações sociais (OS) e as organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIP). 

É importante explicitar que o crescimento do terceiro setor 
está diretamente ligado à aplicação do princípio da subsidiariedade 
na esfera da Administração Pública. Por meio do princípio da 
subsidiariedade, cabe de forma primária aos indivíduos e às 
organizações civis o atendimento dos interesses individuais e 
coletivos. Assim sendo, o Estado atua apenas de forma subsidiária 
nas demandas que, devido à sua própria natureza e complexidade, 
não puderam ser atendidas de maneira primária pela sociedade. 
Dessa maneira, o limite de ação do Estado se encontraria na 
autossuficiência da sociedade.

Em relação ao Terceiro Setor, o Plano Diretor do Aparelho do 
Estado previa de forma explícita a publicização de serviços públicos 
estatais que não são exclusivos. A expressão publicização significa 
a transferência, do Estado para o Terceiro Setor, ou seja um setor 
público não estatal, da execução de serviços que não são exclusivos 
do Estado, vindo a estabelecer um sistema de parceria entre o 
Estado e a sociedade para o seu financiamento e controle, como um 
todo. Tal parceria foi posteriormente modernizada com as leis que 
instituíram as organizações sociais e as organizações da sociedade 
civil de interesse público. 

O termo publicização também é atribuído a um segundo sentido 
adotado por algumas correntes doutrinárias, que corresponde à 
transformação de entidades públicas em entidades privadas sem 
fins lucrativos.

No que condizente às características das entidades que 
compõem o Terceiro Setor, a ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
entende que todas elas possuem os mesmos traços, sendo eles:

1. Não são criadas pelo Estado, ainda que algumas delas 
tenham sido autorizadas por lei;

2. Em regra, desempenham atividade privada de interesse 
público (serviços sociais não exclusivos do Estado);

3. Recebem algum tipo de incentivo do Poder Público;
4. Muitas possuem algum vínculo com o Poder Público e, 

por isso, são obrigadas a prestar contas dos recursos públicos à 
Administração

5. Pública e ao Tribunal de Contas;
6. Possuem regime jurídico de direito privado, porém derrogado 

parcialmente por normas direito público;

Assim, estas entidades integram o Terceiro Setor pelo fato 
de não se enquadrarem inteiramente como entidades privadas e 
também porque não integram a Administração Pública Direta ou 
Indireta.

Convém mencionar que, como as entidades do Terceiro Setor 
são constituídas sob a forma de pessoa jurídica de direito privado, 
seu regime jurídico, normalmente, via regra geral, é de direito 
privado. Acontece que pelo fato de estas gozarem normalmente 
de algum incentivo do setor público, também podem lhes ser 
aplicáveis algumas normas de direito público. Esse é o motivo pelo 
qual a conceituada professora afirma que o regime jurídico aplicado 
às entidades que integram o Terceiro Setor é de direito privado, 
podendo ser modificado de maneira parcial por normas de direito 
público.

 REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIOS CON-
STITUCIONAIS E LEGAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS IMPLÍCITOS

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às 

inúmeras particularidades que tornam a atuação da administração 
pública individualizada nos momentos em que é comparada com 
a atuação dos particulares de forma generalizada. Possui sentido 
restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo 
de modo geral, estabelecendo, via de regra, prerrogativas que 
colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que 
condiz às suas relações com os particulares, bem como restrições, 
que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico 
Administrativo passa a atuar na busca da consecução de interesses 
coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens 
não extensivas aos particulares de modo geral, como é o caso do 
poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, 
ou seja, ao agente público não é lícito, sem a autorização da lei, 
transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de 
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DOS PRINCÍPIOS E FONTES DO DIREITO DO TRABALHO

Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de 

começo, início, e, nesta linha, o primeiro momento da existência de 
algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido de 
causa primeira, raiz, razão e, nesta medida, a ideia de que serve de 
base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e funda-
mental que serve de base a uma ordem de conhecimentos e, nesta 
dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual se apoia o 
raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do significado 
de proposição fundamental. E é nessa acepção que ela foi incorpo-
rada por distintas formas de produção cultural dos seres humanos, 
inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de propo-
sições fundamentais que se formam na consciência das pessoas e 
grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após formadas, 
direcionam-se à compreensão, reprodução ou recriação dessa re-
alidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, por 
exemplo, importariam em proposições fundamentais, ideais, resul-
tantes de determinado contexto político, cultural ou religioso, que 
se reportam à realidade como diretrizes de correspondentes con-
dutas políticas, morais ou religiosas. Em tal sentido, os princípios 
seriam elementos componentes da visão de mundo essencial que 
caracteriza as pessoas e grupos sociais, resultando de suas práticas 
cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios atuariam 
como enunciados que refletem e informam, em maior ou menor 
grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido 
similar. Aqui, os princípios correspondem à noção de proposições 
ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade e 
que direcionam a compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, infor-
mando-a. Os princípios atuariam no processo de exame sistemático 
acerca de uma certa realidade, processo que é típico às ciências, 
iluminando e direcionando tal processo.

Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. Atu-

am, na verdade, até mesmo na fase de construção da regra de Direi-
to, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica típica, após 
consumada a elaboração da regra, que os princípios cumprirão sua 
atuação mais relevante.

1 [ DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: obra 
revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e inovações 

normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São Paulo: LTr, 
2019.]

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada à cons-

trução das regras e institutos do Direito, os princípios despontam 
como proposições fundamentais que propiciam uma direção coe-
rente na construção do Direito. São veios iluminadores à elabora-
ção de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determinado 
ramo normativo tendem a influir no processo de construção das 
regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimento desse 
processo. Nesse momento, os princípios atuam como verdadeiras 
fontes materiais do Direito, na medida em que se postam como fa-
tores que influenciam na produção da ordem jurídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, obviamente 
limitada. É que as principais fontes materiais do Direito situam-se 
fora do sistema jurídico, consubstanciando-se fundamentalmen-
te nos movimentos sociopolíticos e correntes político-filosóficas e 
econômicas que provocam e condicionam a elaboração normativa.

2 – Fase Jurídica
Na fase propriamente jurídica, os princípios desempenham 

funções diferenciadas e combinadas, classificando-se segundo a 
função específica assumida. Surgem, nesse caso, em um plano, os 
princípios descritivos (ou informativos), que cumprem papel rele-
vante na interpretação do Direito.

A seu lado, os princípios normativos subsidiários, que cumprem 
papel destacado no processo de integração jurídica (normas suple-
tivas). Por fim, os princípios normativos próprios ou concorrentes, 
que atuam com natureza de norma jurídica, independentemente da 
necessidade de ocorrência da integração jurídica.

Ressalte-se que não há um grupo de princípios exclusivamente 
descritivos contraposto a outro grupo, ainda que mais restrito, de 
princípios exclusivamente normativos. Qualquer princípio geral de 
Direito, ou os específicos a ramo jurídico especial, cumprem os pa-
péis interpretativos, normativos subsidiários e normativos próprios 
ou concorrentes.

As funções desempenhadas é que se diferenciam, sem que 
impliquem a existência de categorias incomunicáveis de princípios 
gerais do Direito.

A) Princípios Descritivos (ou Informativos): Na fase jurídica, os 
princípios atuam, em primeiro lugar, como proposições ideais que 
propiciam uma direção coerente na interpretação da regra de Direi-
to. São veios iluminadores à compreensão da regra jurídica cons-
truída.

Cumprem, aqui, sua função mais clássica e recorrente, como 
veículo de auxílio à interpretação jurídica. Nesse papel, os princí-
pios contribuem no processo de compreensão da regra e institutos 
jurídicos, balizando-os à essência do conjunto do sistema de Direito.
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São chamados princípios descritivos ou informativos, na me-
dida em que asseguram uma leitura reveladora das orientações 
essenciais da ordem jurídica analisada. Os princípios informativos 
ou descritivos não atuam, pois, como fonte formal do Direito, mas 
como instrumental de auxílio à interpretação jurídica.

B) Princípios Normativos Subsidiários: Podem os princípios, 
entretanto, em segundo lugar, cumprir o papel de fontes formais 
supletivas do Direito. Atuam como fontes normativas subsidiárias, à 
falta de outras regras jurídicas utilizáveis pelo intérprete e aplicador 
do Direito em face de um singular caso concreto.

A proposição ideal consubstanciada no princípio incide sobre 
o caso concreto, como se fosse regra jurídica específica. É o que se 
passa em situações de recurso necessário à integração jurídica, em 
decorrência de falta de regras jurídicas aplicáveis no conjunto das 
fontes normativas principais existentes.

Denominam-se princípios normativos subsidiários, na medida 
em que atuam como verdadeiras regras jurídicas em face de casos 
concretos não regidos por fonte normativa principal da ordem ju-
rídica. A função normativa subsidiária dos princípios, embora mais 
rara do que sua função interpretativa, corresponde, curiosamente, 
àquela especialmente citada por texto expresso da legislação.

É o que se passa quando a lei autoriza o recurso, pelo juiz, à 
integração jurídica (art. 8º, CLT; art. 4º, Lei de Introdução ao Código 
Civil; art. 126 do antigo CPC).

C) Princípios Normativos Próprios ou Concorrentes: Parte im-
portante da doutrina jurídica ocidental mais notável agrega outra 
função às duas tradicionais já amplamente reconhecidas: trata-se 
da função normativa própria dos princípios. Ou seja, os princípios 
atuam também como norma jurídica própria, ostentando, desse 
modo, natureza de efetivas normas jurídicas.

Esta mais recente compreensão sedimentou-se, em distintas 
vertentes, dimensões e abrangência, na segunda metade do século 
XX, na obra de célebres juristas, principalmente autores de Filosofia 
do Direito e do Direito Constitucional.

Dessa maneira, a clássica função interpretativa age, pois, em 
concurso com a função normativa, ajustando as regras do Direito 
ao sentido essencial de todo o ordenamento. Por isso se pode falar 
também em uma função simultaneamente interpretativa/normati-
va, resultado da associação das duas funções específicas (a descriti-
va e a normativa), que agem em conjunto, fusionadas, no processo 
de compreensão e aplicação do Direito.

Princípios constitucionais do trabalho
A Constituição da República Federativa do Brasil se caracteriza 

por uma matriz essencialmente humanística, democrática, social e 
inclusiva, buscando arquitetar, no País, um verdadeiro Estado De-
mocrático de Direito, caracterizado por três pilares estruturantes: a 
centralidade da pessoa humana na ordem jurídica, social e econô-
mica, com a sua dignidade; a presença de uma sociedade política 
efetivamente democrática e inclusiva; a presença também de uma 
sociedade civil igualmente democrática e inclusiva.

Para tanto, a Constituição de 1988 firmou, enfaticamente, largo 
elenco de princípios voltados a explicitar a sua matriz civilizatória 
distintiva. Entre esses, destacam-se os princípios constitucionais do 
trabalho. Tais princípios não são necessariamente trabalhistas; al-
guns, inclusive, atuam em diversos outros campos do Direito.

Porém, na concepção e no formato construído pela Constitui-
ção da República, eles atuam também no sentido de enfatizarem a 
profunda e ampla relevância que a pessoa humana e o valor traba-
lho ostentam na seara constitucional e, desse modo, na vida jurídi-
ca, institucional, econômica e social.

Arrolam-se, de maneira sintética, os seguintes princípios cons-
titucionais do trabalho:

a) princípio da dignidade da pessoa humana;
b) princípio da centralidade da pessoa humana na vida socioe-

conômica e na ordem jurídica;
c) princípio da valorização do trabalho e do emprego;
d) princípio da inviolabilidade do direito à vida;
e) princípio do bem-estar individual e social;
f) princípio da justiça social;
g) princípio da submissão da propriedade à sua função socio-

ambiental;
h) princípio da não discriminação;
i) princípio da igualdade, especialmente a igualdade em senti-

do material;
j) princípio da segurança;
k) princípio da proporcionalidade e da razoabilidade;
l) princípio da vedação do retrocesso social.

Estudar e compreender o Direito do Trabalho, contemporanea-
mente, é estudar e compreender, antes de tudo, o sentido da matriz 
constitucional de 1988, em particular o rol de seus princípios cons-
titucionais do trabalho.

Princípios jurídicos gerais aplicáveis ao direito do trabalho – 
adequações

A par dos princípios constitucionais do trabalho, supra indica-
dos, existem princípios gerais de todo o Direito que têm inquestio-
nável aplicação no âmbito especializado do Direito do Trabalho. São 
princípios que tendem a incorporar as diretrizes centrais da pró-
pria noção do Direito (ilustrativamente, os princípios da lealdade 
e boa-fé ou da não alegação da própria torpeza) ou as diretrizes 
centrais do conjunto dos sistemas jurídicos contemporâneos oci-
dentais (como, ilustrativamente, o princípio da inalterabilidade dos 
contratos).

Tendem a ser, portanto, princípios que se irradiam por todos 
os segmentos da ordem jurídica, cumprindo o relevante papel de 
assegurar organicidade e coerência integradas à totalidade do uni-
verso normativo de uma sociedade política. Nessa linha, os princí-
pios gerais, aplicando-se aos distintos segmentos especializados do 
Direito, preservam a noção de unidade da ordem jurídica, manten-
do o Direito como um efetivo sistema, isto é, um conjunto de partes 
coordenadas.

Qualquer dos princípios gerais que se aplique ao Direito do 
Trabalho sofrerá, evidentemente, uma adequada compatibilização 
com os princípios e regras próprias a este ramo jurídico especializa-
do, de modo que a inserção da diretriz geral não se choque com a 
especificidade inerente ao ramo justrabalhista.

Esse processo de adequação será, obviamente, mais extenso 
naqueles específicos pontos objetivados pelo princípio geral em 
que, topicamente, se realçar a identidade singular do Direito do 
Trabalho perante o conjunto do sistema jurídico em geral.
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Princípios Gerais – adequações
Um dos mais importantes princípios gerais do Direito aplicáveis 

ao ramo justrabalhista seria o da inalterabilidade dos contratos, que 
se expressa no conhecido aforismo pacta sunt servanda. Informa 
tal princípio que os ajustes contratuais firmados pelas partes não 
são modificáveis ao longo do prazo de sua vigência, impondo-se ao 
cumprimento fiel pelos pactuantes.

Contudo, o processo de adequação desse princípio geral du-
rante seu ingresso no Direito do Trabalho foi muito intenso. A in-
tensidade de adequação desfigurou a matriz civilista, dando origem 
a uma diretriz justrabalhista própria, o princípio da inalterabilidade 
contratual lesiva.

Desse modo, torna-se mais correto e prático examinar a re-
ferência histórica ao princípio geral do Direito Civil no âmbito do 
estudo específico sobre o princípio especial do ramo juslaborativo.

Há três princípios gerais do Direito, conceitualmente relacio-
nados entre si, que, seja no conjunto sistemático que representam, 
seja na identidade ideal singular de cada um, assumem inquestio-
nável importância na área justrabalhista. Trata-se dos princípios da 
lealdade e boa-fé, da não alegação da própria torpeza e, ainda, do 
princípio do efeito lícito do exercício regular do próprio direito, este 
incorporando seu contrário, consubstanciado na vedação à prática 
do abuso do direito.

O princípio da razoabilidade, de larga aplicação em qualquer 
segmento jurídico, também claramente atua no ramo justrabalhis-
ta. Outro princípio jurídico geral de grande interesse ao Direito do 
Trabalho é o da inexistência de ilícito e respectiva penalidade sem 
prévia norma legal instituidora: o princípio da tipificação legal de 
ilícitos e penas.

Princípios específicos ao direito do trabalho
O Direito Material do Trabalho desdobra-se em um segmento 

individual e um segmento coletivo, cada um possuindo regras, ins-
titutos e princípios próprios. Toda a estrutura normativa do Direito 
Individual do Trabalho constrói-se a partir da constatação fática da 
diferenciação social, econômica e política básica entre os sujeitos 
da relação jurídica central desse ramo jurídico específico.

Em tal relação, o empregador age naturalmente como ser cole-
tivo, isto é, um agente socioeconômico e político cujas ações, ainda 
que intraempresariais, têm a natural aptidão de produzir impacto 
na comunidade mais ampla.

Em contrapartida, no outro polo da relação inscreve-se um ser 
individual, consubstanciado no trabalhador que, como sujeito desse 
vínculo sócio jurídico, não é capaz, isoladamente, de produzir, como 
regra, ações de impacto comunitário. Essa disparidade de posições 
na realidade concreta fez emergir um Direito Individual do Traba-
lho largamente protetivo, caracterizado por métodos, princípios e 
regras que buscam reequilibrar, juridicamente, a relação desigual 
vivenciada na prática cotidiana da relação de emprego.

O Direito Coletivo, ao contrário, é um ramo jurídico construí-
do a partir de uma relação entre seres teoricamente equivalentes: 
seres coletivos ambos, o empregador de um lado e, de outro, o ser 
coletivo obreiro, mediante as organizações sindicais. Em correspon-
dência a esse quadro fático distinto, surgem, obviamente, no Di-
reito Coletivo, categorias teóricas, processos e princípios também 
distintos.

A compreensão global do Direito do Trabalho impõe, é claro, 
a compreensão acerca dos princípios específicos de seu segmento 
juscoletivo. É que o Direito Coletivo atua sobre o Direito Individual, 
produzindo-lhe importante universo de regras jurídicas, consubs-

tanciado no conjunto de diplomas autônomos que compõem sua 
estrutura normativa (notadamente, Convenção e Acordo Coletivo 
de Trabalho).

Desse modo, o Direito Coletivo pode alterar o conteúdo do Di-
reito Individual do Trabalho, ao menos naqueles setores socioeco-
nômicos em que incidam seus específicos diplomas. Desde a Cons-
tituição de 1988, a propósito, ampliou-se o potencial criativo do 
Direito Coletivo, lançando ao estudioso a necessidade de pesquisar 
os critérios objetivos de convivência e assimilação entre as normas 
autônomas negociadas e as normas heterônomas tradicionais da 
ordem jurídica do país.

Por esta razão, o estudo feito neste Capítulo sobre os princípios 
especiais do Direito do Trabalho (e Direito Individual do Trabalho), 
a par dos princípios gerais aplicáveis ao ramo justrabalhista, não 
dispensa, de modo algum, o correspondente estudo sobre os prin-
cípios especiais do Direito Coletivo.

Princípios de direito individual do trabalho
Os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho (ou Di-

reito do Trabalho) são diversos, alcançando mais de uma dezena de 
proposições. À medida que o ramo juslaboral desenvolve-se (e já 
são mais de 150 anos de evolução no mundo ocidental), novos prin-
cípios são inferidos do conjunto sistemático de sua cultura, regras e 
institutos peculiares.

Os mais importantes princípios especiais justrabalhistas indica-
dos pela doutrina resumem-se em um grande grupo de nove prin-
cípios especiais forma aquilo que denominamos núcleo basilar dos 
princípios especiais do Direito do Trabalho (ou Direito Individual do 
Trabalho).

Tais princípios formam o núcleo justrabalhista basilar por, a um 
só tempo, não apenas incorporarem a essência da função teleoló-
gica do Direito do Trabalho, como por possuírem abrangência am-
pliada e generalizante ao conjunto desse ramo jurídico, tudo isso 
sem que se confrontem de maneira inconciliável com importantes 
princípios jurídicos gerais, externos ao ramo jurídico especializado. 
O potencial vinculante, indutor e de generalização desses princípios 
sobre o conjunto do ramo jurídico especializado é, desse modo, 
mais forte e abrangente do que o característico aos demais princí-
pios especiais do Direito Laboral.

Isso significa que sem a presença e observância cultural e nor-
mativa desse núcleo basilar de princípios especiais, ou mediante a 
descaracterização acentuada de suas diretrizes indutoras, compro-
mete-se a própria noção de Direito do Trabalho em certa socieda-
de histórica concreta. Há certos princípios justrabalhistas especiais 
francamente controvertidos, e que, por isso, devem ser examina-
dos em separado (afinal, os princípios são grandes luminares, e a 
própria dúvida, se consistente, sobre sua real existência, sentido, 
extensão e validade já compromete grande parte de seu próprio 
papel central).

Trata-se do princípio in dubio pro operário, se e quando apli-
cado ao terreno dos fatos, isto é, à análise da prova no processo 
judicial trabalhista. A seu lado, também estigmatizado pela contro-
vérsia, o princípio do maior rendimento.

Núcleo Basilar de Princípios Especiais
A) Princípio da Proteção: Informa este princípio que o Direito 

do Trabalho estrutura em seu interior, com suas regras, institutos, 
princípios e presunções próprias, uma teia de proteção à parte vul-
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nerável e hipossuficiente na relação empregatícia, ou seja, o obrei-
ro, visando retificar (ou atenuar), no plano jurídico, o desequilíbrio 
inerente ao plano fático do contrato de trabalho.

B) Princípio da Norma Mais Favorável: O presente princípio dis-
põe que o operador do Direito do Trabalho deve optar pela regra 
mais favorável ao obreiro em três situações ou dimensões distintas: 
no instante de elaboração da regra (princípio orientador da ação 
legislativa, portanto) ou no contexto de confronto entre regras con-
correntes (princípio orientador do processo de hierarquização de 
normas trabalhistas) ou, por fim, no contexto de interpretação das 
regras jurídicas (princípio orientador do processo de revelação do 
sentido da regra trabalhista).

C) Princípio da Imperatividade das Normas Trabalhistas: In-
forma tal princípio que prevalece no segmento juslaborativo o 
domínio de regras jurídicas obrigatórias, em detrimento de regras 
apenas dispositivas. As regras justrabalhistas são, desse modo, es-
sencialmente imperativas, não podendo, de maneira geral, ter sua 
regência contratual afastada pela simples manifestação de vontade 
das partes.

Nesse quadro, raros são os exemplos de regras dispositivas no 
texto da CLT, prevalecendo uma quase unanimidade de preceitos 
imperativos no corpo daquele diploma legal.

D) Princípio da Indisponibilidade dos Direitos Trabalhistas: O 
presente princípio é projeção do anterior, referente à imperativida-
de das regras trabalhistas. Ele traduz a inviabilidade técnico-jurídica 
de poder o empregado despojar-se, por sua simples manifestação 
de vontade, das vantagens e proteções que lhe asseguram a ordem 
jurídica e o contrato.

E) Princípio da Condição Mais Benéfica: Este princípio importa 
na garantia de preservação, ao longo do contrato, da cláusula con-
tratual mais vantajosa ao trabalhador, que se reveste do caráter de 
direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF/88). Ademais, para o princípio, 
no contraponto entre dispositivos contratuais concorrentes, há de 
prevalecer aquele mais favorável ao empregado.

F) Princípio da Inalterabilidade Contratual Lesiva: O princípio da 
inalterabilidade contratual lesiva é especial do Direito do Trabalho. 
Contudo, sua origem é claramente exterior ao ramo justrabalhista, 
inspirado no princípio geral do Direito Civil da inalterabilidade dos 
contratos. Tanto que, normalmente, é estudado como exemplo de 
princípio geral do Direito (ou de seu ramo civilista) aplicável ao seg-
mento juslaboral.

G) Princípio da Intangibilidade Salarial: Estabelece o princípio 
da intangibilidade dos salários que esta parcela justrabalhista mere-
ce garantias diversificadas da ordem jurídica, de modo a assegurar 
seu valor, montante e disponibilidade em benefício do empregado.

Este merecimento deriva do fato de considerar-se ter o salário 
caráter alimentar, atendendo, pois, a necessidades essenciais do ser 
humano.

H) Princípio da Primazia da Realidade sobre a Forma: O prin-
cípio da primazia da realidade sobre a forma (chamado ainda de 
princípio do contrato realidade) amplia a noção civilista de que o 
operador jurídico, no exame das declarações volitivas, deve atentar 
mais à intenção dos agentes do que ao envoltório formal através de 
que transpareceu à vontade (art. 112, CC).

I) Princípio da Continuidade da Relação de Emprego: Informa 
tal princípio que é de interesse do Direito do Trabalho a permanên-
cia do vínculo empregatício, com a integração do trabalhador na 
estrutura e dinâmica empresariais. Apenas mediante tal perma-
nência e integração é que a ordem justrabalhista poderia cumprir 

satisfatoriamente o objetivo teleológico do Direito do Trabalho, de 
assegurar melhores condições, sob a ótica obreira, de pactuação 
e gerenciamento da força de trabalho em determinada sociedade.

Princípios Justrabalhistas Especiais Controvertidos
Princípios são grandes fachos normativos, que cumprem o 

essencial papel de iluminar a compreensão do Direito em sua re-
gência das relações humanas. Ora, na qualidade de iluminadores 
do sentido essencial do Direito devem eles, por coerência, ser, no 
mínimo, claros e objetivos, de um lado, e, de outro lado, harmoni-
zadores do conjunto jurídico geral.

Princípio impreciso, inseguro, ou que entre em choque com o 
conjunto sistemático geral do Direito ou com princípios cardeais do 
universo jurídico será, em síntese, uma contradição em seus pró-
prios termos. Vejamos:

A) Princípio in dubio pro operario: Uma das mais antigas refe-
rências doutrinárias a princípios justrabalhistas está na diretriz in 
dubio pro misero. Trata-se de transposição adaptada ao ramo jus-
trabalhista do princípio jurídico penal in dubio pro reo.

Como o empregador é que se constitui em devedor na relação 
de emprego (e réu na relação processual trabalhista), adaptou-se o 
princípio à diretriz in dubio pro misero (ou pro operario).

B) Princípio do Maior Rendimento: O segundo princípio do 
Direito Individual do Trabalho comumente referido pela doutrina, 
mas cujo conteúdo, abrangência e própria validade são bastante 
controvertidos, é a diretriz denominada princípio do maior rendi-
mento (ou princípio do rendimento).

— Fontes
No Direito do Trabalho, esse tema é simplesmente decisivo por 

comportar um relevante elemento diferenciador desse segmento 
jurídico especializado perante os demais ramos existentes. De fato, 
o Direito do Trabalho, ao menos no contexto dos modelos domi-
nantes nos países democráticos centrais, diferencia-se dos outros 
ramos jurídicos componentes do universo do Direito pela forte pre-
sença, em seu interior, de regras provindas de fonte privada, em an-
teposição ao universo de regras jurídicas oriundas da clássica fonte 
estatal.

A palavra fontes, como se sabe, comporta relativa variedade 
conceitual. Além da acepção estrita de nascente, o verbete é utili-
zado no sentido metafórico, traduzindo a ideia de início, princípio, 
origem, causa. Nesta acepção metafórica, fonte seria a causa donde 
provêm efeitos, tanto físicos como morais.

A teoria jurídica captou a expressão em seu sentido metafóri-
co. Assim, no plano dessa teoria, fontes do Direito consubstancia a 
expressão metafórica para designar a origem das normas jurídicas.

Classificação
A Ciência do Direito classifica as fontes jurídicas em dois gran-

des blocos, separados segundo a perspectiva de enfoque do fenô-
meno das fontes. Trata-se da conhecida tipologia fontes materiais 
“versus” fontes formais.

Enfocado o momento pré-jurídico (portanto, o momento ante-
rior à existência do fenômeno pleno da regra), a expressão fontes 
designa os fatores que conduzem à emergência e construção da re-
gra de Direito. Trata-se das fontes materiais.
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DA JUSTIÇA DO TRABALHO: ORGANIZAÇÃO E COMPE-
TÊNCIA

Organização e Competência
De antemão, destaca-se que cabe à Justiça do Trabalho promo-

ver a conciliação e o julgamento das ações judiciais entre trabalha-
dores e empregadores. 

Além disso, ela também é responsável pela resolução de outros 
litígios oriundos da relação de trabalho, tendo que lidar ainda, com 
demandas advindas do cumprimento de suas próprias sentenças, 
incluindo nesse rol, sentenças de ordem coletiva.

A Justiça Trabalhista possui fundamento respaldado no art. 111 
da Constituição Federal de 1.988. Vejamos:

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:
I - o Tribunal Superior do Trabalho;
II - os Tribunais Regionais do Trabalho;
III - Juízes do Trabalho

A supracitada disposição legal, também se encontra disposta 
no art. 644 da Consolidação das Leis do Trabalho:

Art. 644 - São órgãos da Justiça do Trabalho
a) o Tribunal Superior do Trabalho
b) os Tribunais Regionais do Trabalho
c) as Juntas de Conciliação e Julgamento ou os Juízos de Direito. 

Desse modo, ressalta-se que a organização da Justiça do traba-
lho é formada pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), pelos Tribu-
nais Regionais do Trabalho (TRT’s) e pelas varas ordinárias nas quais 
atuam os juízes de primeira instancia. 

Desse modo, segundo esse dispositivo legal constitucional, te-
mos:

ESTRUTURA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
(JUSTIÇA FEDERAL)

T S T: Art. 111-A e demais dispositivos, CFB/88:
– Instância Suprema;
– Sede na Capital da República;
– Possui jurisdição em todo o território nacional.

T R T: Art. 115, CFB/88 e Art. 674 CLT
– Segunda Instância;
– Sede nos Estados;
– Possui jurisdição em esfera estadual;
– Possui 24 regiões;
– Exceção: Estado de São Paulo com 2 Tribunais (2ª e 1ª Regi-

ões);
– 8ª Região: Amapá e Pará;
– 11ª Região: Amazonas e Roraima;
– 14ª Região: Rondônia e Acre.

VARAS DO TRABALHO/JUÍZES DE DIREITO Art. 116, CFB/88 e 
Art. 644, alínea “c) CLT(Juntas de Conciliação e Julgamento ou Ju-
ízos de Direito).

– 1ª Instância;
– Abrange todo o território da comarca que possui sede e pode 

ser estendida ou restringida apenas mediante disposição de lei.

De modo geral, as competências da Justiça Trabalhista giram 
em torno dos dissídios coletivos e individuais, acoplando a relação 
empregado e empregador, além de englobar também, as relações 
individuais com órgãos coletivos, que se concretizam por meio da 
formação sindical. Além disso, abarcam também as relações entre 
os entes coletivos.

No tocante à legislação infraconstitucional, é a Consolidação 
das Leis do Trabalho –CLT, Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 com suas atualizações, que rege as leis trabalhistas. 

Nesse sentido, vejamos o que determina o artigo 643 da CLT:
Art. 643 - Os dissídios, oriundos das relações entre emprega-

dos e empregadores bem como de trabalhadores avulsos e seus to-
madores de serviços, em atividades reguladas na legislação social, 
serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o presente 
Título e na forma estabelecida pelo processo judiciário do trabalho

§1º - As questões concernentes à Previdência Social serão de-
cididas pelos órgãos e autoridades previstos no Capítulo V deste 
Título e na legislação sobre seguro social.

 §2º - As questões referentes a acidentes do trabalho continu-
am sujeitas a justiça ordinária, na forma do Decreto n. 24.637, de 10 
de julho de 1934, e legislação subsequente.

§3º A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para processar 
e julgar as ações entre trabalhadores portuários e os operadores 
portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes 
da relação de trabalho.

 Além disso, determina o art. 645 da CLT, que o serviço da Jus-
tiça do Trabalho é relevante e obrigatório, ninguém dele podendo 
eximir-se, salvo motivo devidamente justificado.

No tocante à competência da Justiça do Trabalho, pontua-se 
que a Constituição Federal de 1.988, por meio do artigo 114, dispõe 
o seguinte:

COMPETÊNCIAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO (Art. 114, CFB/88)
PROCESSAR E JULGAR:
– I. As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 

entes de direito público externo e da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

– II. As ações que envolvam exercício do direito de greve;
– III. As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 

entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregado-
res;

– IV. Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, 
quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;

– V. Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;
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– VI. As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho;

– VII. As ações relativas às penalidades administrativas impos-
tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho;

– VIII. As execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sen-
tenças que proferir;

– IX. Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei. 

De outro lado, vale a pena conferir como funciona a competên-
cia da Justiça do trabalho sob o ângulo doutrinário.

Da Competência em Razão da Matéria
Aqui, a competência trabalhista em razão da matéria é fixada 

em razão da causa de pedir e do pedido deduzido. 
Sobre o assunto, infere-se que o Supremo Tribunal Federal in-

corporou a competência em razão da matéria a inúmeros prece-
dentes daquela Corte. Assim, caso uma ação seja postulada e seja 
verificado que nela, tanto a causa de pedir, quanto o próprio pedido 
se sustentam numa relação trabalhista sob a égide da CLT, a compe-
tência será para julgamento desta causa será da Justiça do Trabalho.

Da Competência em Razão das Pessoas
É de competência da Justiça do Trabalho eliminar conflitos exis-

tentes entre empregadores e empregados, envolvidos de modo di-
reto no polo passivo e ativo da ação trabalhista proposta. 

Destaca-se que o teor do artigo 114 da CFB/88 já mencionado 
nesse estudo, abrange tanto a competência em razão da matéria 
como a competência em razão das pessoas.

Da Competência em Razão do Lugar
A competência em razão do lugar, também é como competên-

cia territorial e possui liame com a limitação geográfica na qual atua 
o órgão jurisdicional.

Na seara trabalhista, esta espécie de competência possui no 
art. 651 da CLT e em regra, não é cabível a aplicação subsidiária do 
Código de Processo Civil, pois, o texto consolidado não se encontra 
passível de qualquer espécie de omissão. 

Desta maneira, quando da análise do local em que determina-
da reclamação deverá ser proposta, é preciso que sejam considera-
dos somente os critérios celetistas.

Assim, esta competência é considerada como um tipo de deli-
mitação territorial da jurisdição onde os órgãos jurisdicionais traba-
lhistas são distribuídos pelo território nacional em locais adequados 
ao atendimento das demandas trabalhistas, e em cada um desses 
locais, deverá atuar o poder jurisdicional nos limites da circunscri-
ção onde se encontrarem sediados.

Da Competência Material Derivada
Para que seja concretizada, são necessários os seguintes crité-

rios:
a) Que haja uma lide oriunda da relação de trabalho; e
b) Que não haja lei que afaste de maneira expressa, que a com-

petência para apreciação da matéria seja de competência da Justiça 
do Trabalho.

Da Competência para Processar e Julgar Ações das Relações 
de Trabalho

Por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004, a competên-
cia da Justiça do Trabalho passou por notável ampliação, sendo-lhe 
concedido maior projeção de transferência de demandas que ou-
trora eram julgadas pela Justiça Comum ou pela Justiça Federal.

Referente a esta espécie de competência, dispõe a EC nº 
45/2004, in verbis:

Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:
I - As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os en-

tes de direito público externo e da administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - As ações que envolvam exercício do direito de greve;
III - As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, en-

tre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;
IV - Os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , 

quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição;
V - Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 

trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o ;
VI - As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 

decorrentes da relação de trabalho;
VII - As ações relativas às penalidades administrativas impos-

tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho;

VIII - A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sen-
tenças que proferir;

IX - Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.

Da Competência para Processar e Julgar Ações de Danos Mo-
rais

Devidamente regulamentado pelo artigo 114, inciso VI da 
Constituição Federal de 1988, está claramente estabelecida a com-
petência da Justiça do Trabalho para processar e julgar ações de 
indenização decorrentes de dano moral ou patrimonial, oriundas 
da relação de trabalho. 

Esta prerrogativa possui amparo na Súmula nº 392 (redação 
atualizada), do Tribunal Superior do Trabalho que determina o se-
guinte:

– “Súmula nº 392 – TST - DANO MORAL E MATERIAL. RELAÇÃO 
DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nos ter-
mos do art. 114, inc. VI, da Constituição da República, a Justiça do 
Trabalho é competente para processar e julgar ações de indeniza-
ção por dano moral e material decorrentes da relação de trabalho, 
inclusive as oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele equi-
paradas, ainda que propostas pelos dependentes ou sucessores do 
trabalhador falecido”.

Competência para Processar e Julgar Ações de Pedidos de Da-
nos Morais Indiretos de Acidente do Trabalho

Sobre esta competência, a Súmula vinculante nº 22 do Supre-
mo Tribunal Federal, rege o assunto. Vejamos:

“Súmula Vinculante nº 22 – STF - A Justiça do Trabalho é com-
petente para processar e julgar as ações de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propos-
tas por empregado contra empregador, inclusive aquelas que ainda 
não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da pro-
mulgação da Emenda Constitucional nº 45/04”.
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DAS VARAS DO TRABALHO, DOS TRIBUNAIS REGIO-
NAIS DO TRABALHO E DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO: JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

Das Varas do Trabalho - Jurisdição e Competência
A Vara do Trabalho é a primeira instância das ações de compe-

tência da Justiça do Trabalho, sendo competente para julgar confli-
tos individuais surgidos nas relações trabalhistas. Tais controvérsias 
chegam à Vara, na forma de Reclamação Trabalhista.

A Vara é composta por um Juiz do Trabalho titular e um Juiz do 
Trabalho substituto.

De acordo com Tribunal Superior do Trabalho, as Varas do Tra-
balho se encontram distribuídas da seguinte forma:

DISTRIBUIÇÃO DAS VARAS (TST, critério regional):
– 1ª Região: Rio de Janeiro;
– 2ª Região: São Paulo;
– 3ª Região: Minas Gerais;
– 4ª Região: Rio Grande do Sul;
– 5ª Região: Bahia;
– 6ª Região: Pernambuco;
– 7ª Região: Ceará;
– 8ª Região: Pará/Amapá;
– 9ª Região: Paraná;
– 10ª Região: DF/Tocantins;
– 11ª Região: Amazonas/Roraima;
– 12ª Região: Santa Catarina;
– 13ª Região: Paraíba;
– 14ª Região: Rondônia/Acre;
– 15ª Região: Campinas;
– 16ª Região: Maranhão;
– 17ª Região: Espírito Santo;
– 18ª Região: Goiás;
– 19ª Região: Alagoas;
– 20ª Região: Sergipe;
– 21ª Região: Rio Grande do Norte;
– 22ª Região: Piauí;
– 23ª Região: Mato Grosso; e
– 24ª Região: Mato Grosso do Sul.

Fonte:https://www.tst.jus.br/web/estatistica/vt/orgaos 
>12/08/23

De acordo com o art. 652 da Consolidação da leis do Trabalho – 
CLT, Decreto-Lei nº 5452/43, com redação dada pela Lei nº 13.467, 
de 2017, é competência das varas do Trabalho, conciliar e julgar:

– Os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da estabi-
lidade de empregado;

– Os dissídios concernentes à remuneração, férias e indeniza-
ções por motivo de rescisão do contrato individual de trabalho;

– Os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que 
o empreiteiro seja operário ou artífice;

– Os demais dissídios concernentes ao contrato individual de 
trabalho;

– As ações entre trabalhadores portuários e os operadores por-
tuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da 
relação de trabalho;

– Processar e julgar os inquéritos para apuração de falta grave;

– Julgar os embargos opostos às suas próprias decisões;
– Impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua 

competência; e
– Decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em 

matéria de competência da Justiça do Trabalho. 
– NOTA: Terão preferência para julgamento os dissídios sobre 

pagamento de salário e aqueles que derivarem da falência do em-
pregador, podendo o Presidente da Junta, a pedido do interessado, 
constituir processo em separado, sempre que a reclamação tam-
bém versar sobre outros assuntos. (Parágrafo Único, art. 652, CLT).

Dos Tribunais Regionais do Trabalho - Jurisdição e Competência
Sobre o tema, vejamos como é realizada a composição dos Tri-

bunais Regionais, nos termos do art. 670 da CLT:

COMPOSIÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS (TRTs):
1ª e 2ª Regiões: Onze juízes togados, vitalícios + seis juízes clas-

sistas, temporários.
3ª e 4ª Regiões: Oito juízes togados, vitalícios + quatro classis-

tas, temporários
5ª e 6ª Regiões: Sete juízes togados, vitalícios + dois classistas, 

temporários.
7ª e 8ª Regiões: Seis juízes togados, vitalícios + dois classistas, 

temporários.

OBS. Importante: Todos os juízes deverão ser nomeados pelo 
Presidente da República.

Feita esta explicação acerca da composição dos TRTs, é impor-
tante destacar que há um primeiro suplente e um segundo suplente 
para o presidente, e um suplente para cada vogal.

Além disso, nos Tribunais Regionais que forem por constituí-
dos seis ou mais juízes togados, e menos de onze, serão escolhidos 
dentre eles:

a) Um, dentre advogados;
b) Um, dentre membros do Ministério Público da União junto à 

Justiça do Trabalho; e
c) Os demais, dentre juízes do Trabalho Presidente de Junta da 

respectiva Região.
Ademais, ressalta-se que os juízes classistas a que se refere 

o artigo 670 da CLT, (mencionado acima), representarão de modo 
igual, empregadores e empregados, havendo sempre, um suplente 
para cada Juiz classista.

Vale destacar que os Tribunais Regionais, dentro respectivo 
regimento interno, disporão acerca da substituição de seus juízes, 
devendo serem observados, na convocação de juízes inferiores, os 
critérios de livre escolha e antiguidade, alternadamente.

Desse modo, dentre os seus juízes togados, os TRTs elegerão os 
respectivos Presidente e Vice-Presidente, bem como os Presidentes 
de Turmas, onde estas existirem.

Os Tribunais Regionais da 1ª e 2ª Regiões são divididos em Tur-
mas, facultada essa divisão aos constituídos de pelo menos, doze 
juízes, com cada composta da seguinte forma:

a) Três juízes togados; e 
b) Dois juízes classistas, sendo um representante dos emprega-

dos e outro dos empregadores
Em sua composição plena, os TRTs estão sob os seguintes cri-

térios: 
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– Deliberação com a presença, além do Presidente, da metade 
e mais um, do número de seus juízes, dos quais, no mínimo, um 
representante dos empregados e outro dos empregadores; 

– Poderão as Turmas deliberar presentes, ao menos três dos 
seus juízes, dentre eles, dois classistas;

– Poderá o Presidente de uma Turma convocar juízes de outra 
Turma, da classe a que pertencer o juiz ausente ou impedido, para 
a integração desse quórum;

– Nos TRTs, as decisões deverão ser tomadas pelo voto da 
maioria dos juízes presentes, exceto no Tribunal Pleno, mediante 
a hipótese de declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato do 
poder público, nos moldes do art. 111 da CFB/88;

– Quando houver empate no julgamento de recursos em des-
favor de decisão ou despacho do Presidente, do Vice-Presidente ou 
de Relator, prevalecerá a decisão ou despacho recorrido. 

– OBS. Importante: A ordem das sessões dos Tribunais Regio-
nais será estabelecida no respectivo Regimento Interno. (Art. 763, 
CLT).

A jurisdição e competência dos TRTs, possui amparo legal inser-
to nos artigos 674 a 689 da CLT.

Nesse sentido, determina o art. 674 da CLT que para efeito da 
jurisdição dos Tribunais Regionais, o território nacional é dividido 
em oito Regiões. São elas:

JURISDIÇÃO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS:
1ª Região - Estados da Guanabara, Rio de Janeiro e Espírito San-

to;
2ª Região - Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso;
3ª Região - Estados de Minas Gerais e Goiás e Distrito Federal;
4ª Região - Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina;
5ª Região - Estados da Bahia e Sergipe;
6ª Região - Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio 

Grande do Norte;
7ª Região - Estados do Ceará, Piauí e Maranhão;
8ª Região - Estados do Amazonas, Pará, Acre e Territórios Fede-

rais do Amapá, Rondônia e Roraima.

– NOTA: Os tribunais possuem sede nas cidades na seguinte 
ordem: Rio de Janeiro (1ª Região), São Paulo (2ª Região), Belo Ho-
rizonte (3ª Região), Porto Alegre (4ª Região), Salvador (5ª Região), 
Recife (6ª Região), Fortaleza (7ª Região) e Belém (8ª Região). (Pará-
grafo único, art. 675, CLT).

– OBS. Importante: O número de regiões, a jurisdição e a ca-
tegoria dos Tribunais Regionais, estabelecidos pela CLT, podem ser 
alterados somente pelo Presidente da República. (Art. 676, CLT).

No tocante à competência dos Tribunais Regionais, infere-se 
que é determinada pela forma indicada no artigo 671 da CLT e seus 
parágrafos e, nas situações de dissídios coletivos, pelo local onde 
este ocorrer.

Nesse sentido, nos moldes do art. 678 da CLT, aos Tribunais Re-
gionais, quando divididos em Turmas, compete ao Tribunal Pleno, 
de modo especial:

– Processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios co-
letivos.

Processar e julgar originariamente:
– As revisões de sentenças normativas;

– A extensão das decisões proferidas em dissídios coletivos;
– Os mandados de segurança;
– As impugnações à investidura de vogais e seus suplentes nas 

Juntas de Conciliação e Julgamento;

Processar e julgar em última instância:
– Os recursos das multas impostas pelas Turmas;
– As ações rescisórias das decisões das Juntas de Conciliação e 

Julgamento, dos juízes de direito investidos na jurisdição trabalhis-
ta, das Turmas e de seus próprios acórdãos;

– Os conflitos de jurisdição entre as suas Turmas, os juízes de 
direito investidos na jurisdição trabalhista, as Juntas de Conciliação 
e Julgamento, ou entre aqueles e estas.

Julgar em única ou última instâncias:
– Os processos e os recursos de natureza administrativa atinen-

tes aos seus serviços auxiliares e respectivos servidores;
– As reclamações contra atos administrativos de seu presidente 

ou de qualquer de seus membros, assim como dos juízes de primei-
ra instância e de seus funcionários.

Compete às Turmas: 
– Julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, “a”;
– Julgar os agravos de petição e de instrumento, estes de deci-

sões denegatórias de recursos de sua alçada;
– A imposição de multas e demais penalidades relativas e atos 

de sua competência jurisdicional, e julgar os recursos interpostos 
das decisões das Juntas dos juízes de direito que as impuserem.

– NOTA: Aos Tribunais Regionais não divididos em Turmas, 
compete o julgamento das matérias a que se refere o artigo ante-
rior, exceto a de que trata o inciso I da alínea c do Item I, como os 
conflitos de jurisdição entre Turmas. (Art. 679, CLT).

Por fim, de acordo com o art. 680 da CLT, compete ainda, aos 
Tribunais Regionais, ou suas Turmas:

– Determinar às Juntas e aos juízes de direito a realização dos 
atos processuais e diligências necessárias ao julgamento dos feitos 
sob sua apreciação;

– Fiscalizar o comprimento de suas próprias decisões;
– Declarar a nulidade dos atos praticados com infração de suas 

decisões;
– Julgar as suspeições arguidas contra seus membros;
– Julgar as exceções de incompetência que lhes forem opostas;
– Requisitar às autoridades competentes as diligências neces-

sárias ao esclarecimento dos feitos sob apreciação, representando 
contra aquelas que não atenderem a tais requisições;

– Exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, as de-
mais atribuições que decorram de sua Jurisdição.

Do Tribunal Superior do Trabalho
O TST (Tribunal Superior do Trabalho) tem sede no Distrito 

Federal e tem jurisdição em todo território nacional, é a instancia 
suprema da Justiça do Trabalho.

Ele é dividido em Tribunal Pleno e Órgão Especial, que por sua 
vez se subdividem em Seção de dissídios coletivos (SDC), seção de 
dissídios individuais (SDI) e turmas. A seção de dissídios individuais 
são dividas em “SDI I” e “SDI II”.

O Tribunal pleno e o Órgão especial têm competência em 
matéria judiciária e administrativa. A seção de dissídios coletivos 
julga as ações coletivas e seus incidentes processuais no TST e, 



439

DIREITO CIVIL

 DA PESSOA NATURAL; PERSONALIDADE E CAPACIDADE; 
DIREITOS DA PERSONALIDADE; DAS PESSOAS JURÍDICAS

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar aspessoas naturais comopessoasfísicas, 

haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de direitos 
e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser umapessoa, 
basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir personalidade 
jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e 

contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de direito, 
sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na 
condição de sujeito de direito, tanto como pessoa natural quanto 
como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos e 
negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de 
que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista 
que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a 
personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. 
Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do 
aparelho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de 
docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir 
personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda 
que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-
se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa diretriz, 
caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer 
minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do 
seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda 

não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro 

mesmo quando ele não é considerando exatamente uma pessoa, 
colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a 
concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2ºA personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 
nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, 
no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, por intermédio da 
qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento 
com vida, sendo que não sendo pessoa, o nascituro possuiria 
somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o 

direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do 

imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da 

personalidade, o nascituro tem direito à realização do exame de 
DNA, para efeito de verificação de paternidade;

f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos 
os gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo que a 
genitora suporte todos os encargos da gestação sem a colaboração 
econômica do pai da criança que está irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa a 

ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de atributo 
inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, em 
decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. Assim sendo, 
caso possam atuar pessoalmente, possuem, também, capacidade 
de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses dois atributos, 
possuirão capacidade civil plena. Desta forma, temos:

CAPACIDADE CIVIL PLENA = A PESSOA NÃO POSSUI APTIDÃO 
PARA EXERCER DE FORMA PESSOAL OS SEUS DIREITOS COM 
A PRÁTICA DE ATOS JURÍDICOS, POR RAZÃO DE LIMITAÇÕES 
ORGÂNICAS OU PSICOLÓGICAS + PODENDO AS PESSOAS ATUAR 
PESSOALMENTE, POSSUIRÃO CAPACIDADE DE FATO OU DE 
EXERCÍCIO.

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa capaz 
pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, sendo que a 
legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa que 
se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstanciais, 
que não podem ser confundidos com as hipóteses legais de 
incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis ou 
imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002). 
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Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho do 
adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de acordo 
com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais situações, 
estarão impedidos de praticar o ato por ausência de legitimidade 
ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da seguinte 
maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade com o de 
legitimação. A legitimação consiste em se averiguar se uma pessoa, 
perante determinada situação jurídica, tem ou não capacidade para 
estabelecê-la. A legitimação é uma forma específica de capacidade 
para determinados atos da vida civil. O conceito é emprestado 
da ciência processual. Está legitimado para agir em determinada 
situação jurídica quem a lei determinar. Por exemplo, toda pessoa 
tem capacidade para comprar ou vender. Contudo, o art. 1.132 do 
Código Civil/1916 estatui: ‘os ascendentes não podem vender aos 
descendentes, sem que os outros descendentes expressamente 
consintam’. Desse modo, o pai, que tem a capacidade genérica 
para praticar, em geral, todos os atos da vida civil, se pretender 
vender um bem a um filho, tendo outros filhos, não poderá fazê-lo 
se não conseguir a anuência dos demais filhos. Não estará ele, sem 
tal anuência, ‘legitimado’ para tal alienação. Num conceito bem 
aproximado da ciência do processo, legitimação é a pertinência 
subjetiva de um titular de um direito com relação a determinada 
relação jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade 
em determinadas situações”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 
139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 

determinados atos.
 
Da Incapacidade
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a Lei n. 
13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência 
– após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.

Da Incapacidade absoluta
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e 
juridicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade;(Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015)(Vigência)

IV - os pródigos.

Obs. importante: A incapacidade jurídica não é excludente 
absoluta de responsabilização patrimonial, tendo em vista que nos 
ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, “o incapaz responde 
pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis 
não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada desde a 
entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com a provação 
da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com Deficiência — 
ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência da 
categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, caracterizada 
como aquela que possui impedimento de longo prazo, de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 
pessoa com deficiência não deverá mais ser considerada civilmente 
incapaz, tendo em vista que os artigos 6º e 84 da mesma legislação 
determinam que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa. Vejamos:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I — casar-se e constituir união estável;
II — exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III — exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter 

acesso a informações adequadas sobre reprodução e planejamento 
familiar;

IV — conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V — exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e

VI — exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas.

(...)
Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 

exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que que 
o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da dignidade 
da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência deixasse 
de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma perspectiva 
constitucional isonômica ser considerada como possuidora de 
plena capacidade legal, mesmo com a necessidade de acolhimento 
de institutos assistenciais específicos, como a tomada de decisão 
apoiada, bem como a curatela, para a prática de atos na vida civil.

Em síntese, vejamos os principais pontos de destaque a 
respeito da incapacidade absoluta:

– A pessoa com deficiência é dotada de capacidade legal, 
mesmo que se valha de institutos assistenciais para a condução da 
sua própria vida.

– Em relação ao direito matrimonial, nos parâmetros do § 2º do 
art. 1.550, a pessoa com deficiência mental ou intelectual, em idade 
núbil, poderá contrair núpcias, podendo expressar sua vontade 
diretamente ou por meio do seu responsável ou curador.

– A pessoa com deficiência passou a ser considerada legalmente 
capaz.
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– O art. 4º do Código Civil que se responsabiliza pela incapacidade 
relativa, foi modificado no inciso I, no qual permaneceu a previsão 
dos menores púberes, que são aqueles que possuem idade entre 16 
anos completos e 18 anos incompletos;

– Já o inciso II do referido dispositivo acima, suprimiu a menção 
à deficiência mental, fazendo referência somente aos “ébrios 
habituais e os viciados em tóxico”;

– Referente ao inciso III, do retro mencionado artigo, 
depreende-se que este passou a tratar, somente das pessoas que, 
“por causa transitória ou permanente, não possam exprimir a sua 
vontade”;

– O pródigo permaneceu como incapaz. 

Da Incapacidade Relativa
De antemão, infere-se que existe diferença entre a absoluta 

incapacidade e a plena capacidade civil, as capacidades de 
discernimento e de autodeterminação, se referindo a legislação aos 
relativamente incapazes.

Quando da promulgação do Código Civil de 2002, foram 
considerados como incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:

a) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: 
b) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por 

deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
c) os excepcionais sem desenvolvimento mental completo;
d) os pródigos.

Ocorre que a Lei n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência -  refez essa disciplina normativa, vindo a fazer 
mudanças no inciso II, retirando a menção à deficiência mental, 
passando a prever apenas “os ébrios habituais e os viciados em 
tóxico”, alterando ainda, o inciso III, que mencionava sobre  “o 
excepcional sem desenvolvimento mental completo”, vindo esse o 
dispositivo legal a tratar, apenas das situações relativas às pessoas 
que, “por causa transitória ou permanente, não possam exprimir a 
sua vontade”. 

Dos maiores de dezesseis e menores de dezoito anos
Nesse dispositivo, ressalta-se que a incapacidade relativa, em 

seguimento ao disposto no Projeto do Código Civil de 1965, não 
mais se situou na faixa dos dezesseis aos vinte e um anos, passando 
a reduzir o seu limite etário máximo para os dezoito anos de idade.

Assim, com o advento do Código Civil de 2.002, passou-se a 
considerar a maioridade civil a partir dos dezoito anos de idade, com 
o fito de chamar os jovens à responsabilidade um pouco mais cedo, 
vindo, desta forma a igualá-la à maioridade criminal e trabalhista.

Dos Ébrios Habituais e dos Viciados em Tóxicos
Sobre o tema em estudo, entendem da seguinte forma os 

ilustres juristas Eugênio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangel: 
“deparamos com diferentes períodos e ideologias em torno da 
problemática da embriaguez. Em todos os tempos, o homem 
procurou fugir da realidade mediante a utilização de tóxicos. Em 
geral, as pessoas que têm de suportar maior miséria e dor são 
aquelas que procuram fugir dessa realidade miserável ou dolorosa, 
decorra ela de conflitos predominantemente individuais ou de 
condições sociais (no fundo, sempre existem condições sociais, só 
que mais ou menos mediatas). Quem fugir da realidade, na maioria 
dos casos, é quem suporta as piores condições sociais, ou seja, os 
marginalizados e carentes. O uso de tóxicos visa o rompimento dos 
freios, ou criar as condições para fazê-lo”.

Sensível ao fato de que a embriaguez se trata de mal que atinge 
parte da sociedade, o Código Civil de 2002 optou por promover 
ao nível de causa de incapacidade relativa, a embriaguez habitual 
que reduz, porém, não restringe por completo a capacidade de 
discernimento do homem.

Na mesma direção, os viciados em tóxicos com reduzida 
capacidade de entendimento também são considerados 
relativamente incapazes. No entanto, para tal, necessário se faz com 
que seja avaliado o grau de intoxicação e dependência averiguando-
se a existência de prática de atos na vida civil, bem como se há a 
necessidade de internação para tratamento.

Aqueles que por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade

As pessoas que “mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir a sua vontade”, foram inseridas no caderno processual do 
Código Civil de 2002, como absolutamente incapazes.

No entanto, a Lei n. 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa 
com Deficiência - converteu aqueles que eram considerados 
absolutamente incapazes em relativamente capazes.

Os Pródigos
Nos dizeres do ilustre Clóvis Beviláqua, pode se considerar 

como pródigo “aquele que desordenadamente gasta e destrói a sua 
fazenda, reduzindo-se à miséria por sua culpa”.

Trata-se o comportamento do pródigo, de um desvio que 
refletindo-se no patrimônio individual, acaba por prejudicar em 
demasia, mesmo que por meio de contrafeita, a estrutura familiar e 
social, sendo que o indivíduo que age descontroladamente, dilapida 
o seu patrimônio e poderá posteriormente vir a buscar a ajuda de 
um parente próximo ou do próprio Estado, sendo por esta razão 
que a lei justifica a interdição do pródigo e o reconhece com relativa 
capacidade.

De acordo com o artigo 1.782 do código Civil de 2001, a 
interdição do pródigo apenas o privará de, sem curador, emprestar, 
transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser 
demandado, e praticar, em geral, atos que não sejam de mera 
administração. 

Por fim, registra-se que a legitimidade para promover a 
interdição do pródigo, possui respaldo nos artigos 747 e 748 do 
Código de Processo Civil, vindo a admitir, segundo boa parte da 
doutrina, a “auto interdição”, fator contido no Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, em sua parte final, que acrescentou em seu 
caderno processual, a prerrogativa de a própria pessoa pleitear a 
curatela. 

Sobre a Capacidade Jurídica dos Indígenas
O atual Código Civil remeteu a responsabilidade sobre a 

capacidade jurídica dos indígenas para a legislação especial, sendo 
que o indígena passou a figurar entre as pessoas absolutamente 
incapazes e privadas de discernimento para os atos da vida civil, 
fato que não condiz de forma correta com a sua atual situação na 
sociedade brasileira.

Obs. importante: De acordo com a Lei n. 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, (Lei de Registros Públicos), “os índios, enquanto 
não integrados, não estão obrigados a inscrição do nascimento. Este 
poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência aos 
índios”.
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Vale a pena destacar que a Lei nº. 13.146/2015 - Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, fez alterações no parágrafo único do artigo 
4º do Código Civil para substituir a palavra “índios” por “indígenas”, 
porém, o teor da norma, foi conservado.

Suprimento da Incapacidade – Representação e Assistência
De início convém destacar que o suprimento da incapacidade 

absoluta ocorre por meio da representação.
Ressalta-se que no Código de 1916, os absolutamente incapazes 

atuavam através de seus representantes legais, como pais, tutores 
ou curadores.

No entanto, esta matéria não foi substancialmente modificada 
pelo Código Civil de 2002 em sua redação original, antes da entrada 
em vigor do Estatuto da Pessoa com Deficiência, tendo em vista que 
os menores de dezesseis anos seriam representados por seus pais 
ou tutores.

Em relação aos relativamente incapazes elencados no artigo 4º 
do Código Civil, percebe-se que a forma de representação ocorre a 
partir do momento em que o assistente não pratica o ato em nome 
do representado, mas juntamente consigo.

Desta forma, atuando o absolutamente ou relativamente 
incapaz sem o seu representante ou assistente, o ato praticado 
sofrerá de invalidade jurídica acarretando nulidade absoluta ou 
relativa, devendo, assim, o representante praticar o ato no interesse 
do incapaz.

Vale a pena mencionar que o Código Civil de 2002 reservou 
na redação de sua Parte Geral, um capítulo que trata dos preceitos 
genéricos a respeito da representação legal e a voluntária.

A respeito do assunto, denota-se que durante a Exposição 
de Motivos do Anteprojeto de Código de Obrigações do ano de 
1941, Hahnemann Guimarães, Orozimbo Nonato e Philadelpho 
Azevedo, aduziram: “O instituto da representação foi libertado da 
sua condição servil ao mandato, deixando-se à disciplina deste 
contrato apenas as relações entre as próprias partes contratantes. 
A representação, seja qual for a sua origem, legal ou convencional, 
obedecerá a princípios uniformes, que devem resguardar a boa-fé 
de terceiros, obrigados a tratar com interposta pessoa”.

Por tais razões, em qualquer das formas de representação, 
denota-se que a comprovação é fator essencial pelo representante, 
da sua qualidade, e também da extensão de seus poderes para 
que ele possa atuar em nome do representado, sendo que a 
punição para o excesso de atuação, é a responsabilidade pessoal 
do representante pelos atos que tiver excedido, de acordo com o 
artigo 118 do Código Civil de 2002, que predispõe:

Art. 118. O representante é obrigado a provar às pessoas, 
com quem tratar em nome do representado, a sua qualidade e a 
extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, responder 
pelos atos que a estes excederem.

Emancipação
Trata-se a emancipação da aquisição da plena capacidade 

civil pelo menor. Sendo que a emancipação Judicial, se refere a 
instrumento por intermédio do qual, o menor, sob tutela, poderá 
adentrar com o ajuizamento de ação para conseguir ser emancipado 
civilmente. 

Sobre a emancipação, dispõe o artigo 5º do Código Civil:
Art. 5ºA menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando 

a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 

outro, mediante instrumento público, independentemente de 
homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 

de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.

De acordo com o dispositivo acima, a menoridade cessa aos 
18 anos de idade completos, sendo que desta forma, a pessoa 
ficará habilitada para praticar todos os atos da vida civil. Já em se 
tratando de obtenção de emancipação judicial, se refere à aquisição 
da capacidade civil antes da idade legal permitida.

Desta maneira, a emancipação consiste na antecipação da 
aquisição da capacidade de fato ou de exercício, podendo, desta 
forma, a pessoa exercer, por si só, os atos da vida civil. 

A emancipação também pode advir de concessão dos pais ou 
por sentença do juiz, e também por outros meios específicos que 
conferem emancipação civil.

No condizente à emancipação judicial predisposta no artigo 
5°, parágrafo único, I, da segunda parte do Código Civil, trata-se de 
instituto concedido pelo juiz, ouvido o tutor, se o menor contar com 
16 anos completos. 

A emancipação se subdivide em três categorias. São elas:
a) Voluntária: É aquela que acontece através da manifestação 

de vontade dos pais em emancipar o filho, ou, também, de um 
deles na ausência do outro;

b) Judicial: Predisposta no artigo 5°, parágrafo único, I, da 
segunda parte do Código Civil, trata-se de instituto concedido pelo 
juiz, ouvido o tutor, se o menor contar com 16 anos completos. 
Tal espécie de emancipação será concedida por meio de sentença 
ouvindo-se o tutor que é o responsável pelo menor, bem como com 
oitiva do Ministério Público.

c) Legal: Acontece a partir da realização das prerrogativas 
contidas no artigo 5º do Código Civil, onde foi presumida a 
capacidade. Pode ocorrer pelo casamento, pela colação de grau em 
Ensino Superior, dentre outras formas. 

Obs. importante: Mesmo com a obtenção da capacidade civil 
plena, o menor não se encontrará apto a exercer alguns direitos 
contidos em legislação específica para apenas maiores de 18 anos. 
Exemplos: A obtenção de Carteira Nacional de Habilitação.

Direitos da Personalidade
Os direitos da personalidade são uma das principais inovações 

da Parte Geral do Código Civil de 2002, sendo dispostos em capítulo 
próprio.

São direitos da personalidade aqueles que possuem por objeto, 
os atributos físicos, morais e psíquicos da pessoa em si, bem como 
em suas projeções sociais.

Desse modo, infere-se que a pessoa humana é a titular da tutela 
dos direitos da personalidade. No entanto, o instituto também 
alcança os nascituros, que mesmo não possuindo personalidade 
jurídica, possuem seus direitos resguardados pela lei, desde a 
concepção, o que inclui, também, os direitos da personalidade.
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DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO: CONCEITO, NATUREZA E 
CARACTERÍSTICAS; DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO

— Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da 

qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em caráter 
coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos 
que lhe são atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de 
maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas fun-
ções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

– Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas ge-
rais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interesses.

– Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas ge-
rais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 
que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso 
levado à apreciação do Poder judiciário.

– Função administrativa: é a atividade que não se encontra li-
gada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução 
de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à 
Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso 

ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 
pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. 
Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões admi-
nistrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, 
ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras 
funções do Estado pelo fato de possuir determinadas características 
que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assun-
to, vejamos tais características de forma esquematizada no quadro 
abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE

É a substituição das partes pelo 
Estado-juiz que permite uma solução 

imparcial e muito mais adequada 
para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE

Apenas as decisões judiciais 
adquirem, após determinado 

momento, caráter definitivo, não 
podendo mais ser modificadas. 

Assim, os atos jurisdicionais tornam-
se imutáveis, não sendo mais passível 

de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE

As decisões judiciais possuem força 
coativa e obrigam os litigantes a 

cumpri-las, sendo que sua efetividade 
depende do uso de mecanismos 

eficientes de coerção, que passam a 
impor submissão àqueles que devem 

cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir 
da apreciação do Poder Judiciário 

nenhuma lesão ou ameaça a direito 
nos termos do art. 5º da CFB/1.988, 
inc. XXXV. Mesmo não existindo lei 

que possa ser aplicada de forma 
específica a um determinado caso 

concreto, o juiz não poderá se 
escusar de julgar invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE

Sob pena de ofensa ao princípio do 
juiz natural, a função jurisdicional 
só poderá ser exercida pelo Poder 

Judiciário, não podendo haver 
delegação de competência.

INÉRCIA
A função jurisdicional não se 

movimenta de ofício, mas somente 
por provocação dos interessados.

INVESTIDURA

Só poderá exercer jurisdição aquele 
que ocupa o cargo de juiz e que 
foi regularmente investido nessa 
função. Assim, havendo ausência 

de investidura, implicará óbice 
intransponível para o exercício da 
jurisdição, pressuposto processual 

fundamental da própria existência do 
processo.

Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando assim, 
distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classificada em 
alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a voluntária, 
fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil por meio do 
art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui ou não verda-
deira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, na primeira, a 
parte passa a buscar uma determinação judicial que obrigue a parte 
contrária, enquanto na segunda, a parte busca uma situação que 
tenha validade para ela mesma.

Ademais, na jurisdição contenciosa, a sentença sempre irá fa-
vorecer uma das partes em detrimento da outra, uma vez que ela 
decide um conflito entre ambas e o juiz deverá dar-lhe uma decisão. 
Já na jurisdição voluntária, existe a possibilidade da sentença levar 
benefícios às duas partes e mesmo que exista uma questão con-
flituosa, ela não é colocada diretamente em juízo para apreciação 
judicial.
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Vejamos em síntese, as formas de classificação da jurisdição:

Quanto ao objeto
– Civil e penal, sendo que na realidade não se trata exatamente 

de distinções de jurisdição, mas, sim de diferenciações de órgãos 
integrantes da justiça, que poderão se destinar de forma exclusiva 
ao julgamento de questões penais ou civis.

Quanto ao tipo de órgão que a exerce
– Ao formular as regras e normas de organização judiciária, a 

Constituição Federal distingue a justiça comum e as justiças espe-
ciais, sendo que estas são a trabalhista, a militar e a eleitoral. Já 
a competência da justiça comum é supletiva, cumprindo-lhe julgar 
toda a matéria que não for de competência da especial. A justiça 
comum pode ser estadual ou federal.

Quanto à hierarquia
– Pode ser jurisdição inferior ou superior, de acordo com o ór-

gão incumbido de exercê-la. 

Quanto à competência
– Conforme definição clássica, a competência é a medida da 

jurisdição, tendo em vista que ela se encontra apta a quantificar a 
parcela de exercício de jurisdição que é dada a determinado órgão, 
em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

Quanto às principais regras de competência estabelecidas no 
Código de Processo Civil

– Jurisdição internacional como a decisão estrangeira, a homo-
logação de decisão estrangeira, a jurisdição exclusiva da justiça bra-
sileira, a competência de foro e de juízo, dentre outras.

Quanto às regras gerais de competência, formuladas pelas leis 
federais para indicação do foro competente

– Competência absoluta e relativa.

Quanto aos critérios para a fixação de competência
– Critério objetivo, critério funcional e critério territorial.

Quanto aos princípios
– Vários são os princípios que regem a jurisdição, como por 

exemplo, o da investidura, da aderência ao território, da indelegabi-
lidade, inevitabilidade, da inércia, dentre outros.

Nesse bloco de estudos trataremos de forma específica do res-
peito do princípio da inércia. 

— Princípio da Inércia
Dispõe o artigo 2º do Código de Processo Civil que o processo 

tem início por iniciativa da parte, vindo a se desenvolver por meio 
de impulso oficial. Logo, para que o judiciário exerça o seu papel, 
necessário se faz com que seja provocado.

Vejamos o que dispõe o art. 2º do Código de Processo Civil de 
2.015:

Art. 2º  - O processo começa por iniciativa da parte e se desen-
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Iremos analisar o artigo 2º em duas situações interdependen-
tes, tendo em vista que a inércia nos traz a compreensão de que o 
Poder Judiciário apenas irá se manifestar sobre determinada maté-
ria quando for devidamente provocado.

Em outras palavras, isso significa que se alguém teve o seu di-
reito violado ou está na iminência de que isso ocorra, deverá se 
dirigir ao Estado-Juiz, e rovoca-lo, via regra geral, por meio de pe-
tição inicial escrita, para que esse Ente aplique o Direito ao caso 
específico.

Assim sendo, o Magistrado não sairá do seu gabinete à procura 
de pessoas possuidoras de algum direito e que estejam querendo 
propor ação em juízo.

Desta maneira, denota-se que o Judiciário deve ser provocado. 
No entanto, existem casos nos quais o Magistrado poderá agir de 
ofício, sem provocação. Como por exemplo, podemos citar o artigo 
712 do Código de Processo Civil que trata do caso de restauração 
de autos, bem como da herança jacente disposta no artigo 738 do 
referido diploma legal. Entretanto, note que nestas situações, existe 
um interesse estatal diretamente colacionado à própria efetividade 
do Poder Judiciário.

Situação interessante, trata-se daquela em que se o Estado-Juiz 
for provocado, pelo princípio do impulso oficial, deverá, pois, esse 
Ente dar continuidade à demanda até que seja dada uma determi-
nada solução ao litígio que fora examinado por ele. 

Como exemplo, a respeito de uma das flexibilizações ao impul-
so oficial, podemos citar o princípio do autorregramento da von-
tade das partes, que se trata de norma fundamental que não se 
encontra prevista nos doze primeiros artigos do Código de Processo 
Civil de 2.015. Desta maneira, o Novo Código acaba por se estrutu-
rar como um lugar composto de liberdade para as partes, porém, 
devem ser levados em conta os limites que forem estipulados pela 
própria codificação. 

Podemos citar como evidências de estruturação da lei instru-
mental baseada no princípio do autorregramento da vontade das 
partes, algumas posições do Código em relação ao exposto:

– O estímulo à autocomposição;
– A admissão da homologação judicial de acordo;
– A tentativa de homologar conciliação logo no início do pro-

cesso;
– A possibilidade de haver inclusão de outros sujeitos e outras 

lides no acordo do processo. 
– A consagração de cláusula geral de negociação, que permite 

às partes formular acordo sobre o processo.
Nesse mesmo patamar, existe previsão de uma série de ne-

gócios processuais típicos, como por exemplo, a convenção do 
ônus da prova, o calendário processual, o saneamento de forma 
consensual, a mudança convencional de audiência , a escolha fei-
ta de forma consensual de perito, a escolha convencional da espé-
cie de liquidação, não deixando de citar também, a possibilidade 
de mediação, conciliação e arbitragem, bem como a existência do 
princípio da cooperação, instituto que se encontra diretamente e  
intimamente ligado à valorização da participação das partes dentro 
de um processo.

Ademais, é importante salientar que uma das premissas do 
Novo Código de Processo Civil de 2015, é o incentivo à autocom-
posição por meio de eventos dispostos nos parágrafos 1º ao 3º do 
artigo 3º do referido Diploma Legal, de maneira que o Estado deve-
rá fomentar, dispondo de implementação de viável estrutura, vias 
alternativas de resolução de conflitos, utilizando-se da mediação e 
conciliação para encerrar à lide através de acordo firmado entre as 
partes.

Vejamos em síntese, o esquema elucidativo acerca do princípio 
da inércia no âmbito jurisdicional:
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Art. 2º CPC – Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão 
quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e 

formas legais.

INÉRCIA

Princípio da demanda (art 2º do CPC): Só agirá se 
for provocada pelas partes.

Princípio do inquisitivo: Age provocada de 
impulso oficial e de ofício.

Princípio da demanda: Artigo 2º do CPC/2015.
Utiliza tanto a aplicação da jurisdição contenciosa, 

quanto da voluntária.

Por último, verificando-se a importância da provocação à luz 
do princípio da inércia, tendo em vista que para agir, o judiciário 
precisa ser provocado, todo cidadão que se sentir prejudicado ou 
ameaçado tanto nas relações particulares, quanto nas de natureza 
pública, se desejar receber amparo legal para a defesa dos seus di-
reitos, deverá provocar o judiciário por meio do Estado-Juiz por in-
termédio da impositura de ação judicial por meio de petição inicial.

– Ação
De acordo com GONÇALVES (2012), “A ação é um direito sub-

jetivo público que se exerce contra o Estado, e por meio do qual se 
postula a tutela ou provimento jurisdicional”. Assim, quando uma 
ação é proposta perante o judiciário, percebe-se logo que esta virá 
a assumir um conceito diverso de acordo com o provimento jurisdi-
cional que foi solicitado. Desta forma, os referidos conceitos passa-
rão a ser chamados de classificação ou divisão das ações.

Nesta seara, para que haja melhor compreensão das ações, de-
preende-se que as ações poderão ser classificadas perante o direito 
processual de diversas formas, sendo que no deslinde desse estudo 
passaremos a dispor sobre o assunto.

O artigo 16 do Código de Processo Civil, dispõe da seguinte for-
ma a respeito do exercício da jurisdição:

Art. 16 - A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribu-
nais em todo o território nacional, conforme as disposições deste 
Código. 

Já o artigo 17 da referida Legislação afirma que:
Art. 17 -  Para postular em juízo é necessário ter interesse e 

legitimidade.
Trata-se o referido artigo das condições da ação para que al-

guém possa postular um juízo.
 Ressalta-se que em relação ao conceito de interesse proces-

sual, este se encontra constituído pelo binômio necessidade-ade-
quação, vindo a refletir a não dispensabilidade do ingresso em juí-
zo para a obtenção do bem pretendido utilizado para tanto. Desta 
maneira, a falta de interesse processual causará o indeferimento 
da petição inicial, nos parâmetros do art. 330, inciso III do Código 
de Processo Civil, acarretando a consequente prolação de sentença 
terminativa, segundo o art. 485 do Código de Processo Civil em seus 
incisos I e VI.

— Condições da Ação
Art. 17 -  Para postular em juízo é necessário ter interesse e 

legitimidade.
Embora o Novo Código de Processo Civil não utilize mais o títu-

lo “condições da ação”, denota-se adequada a continuidade de sua 
utilização para se referir à legitimidade e ao interesse processual, 

tendo em vista que tal instituto é preenchido por requisitos neces-
sários para que o exercício do direito de ação leve a um pronuncia-
mento sobre o mérito da causa, ou meritum causae em deslinde.

O instituto da possibilidade jurídica do pedido foi abolido do 
direito processual. Contemporaneamente, a inviabilidade em tese 
da demanda passou a integrar o mérito, acarretando a rejeição do 
pedido nos trâmites do art. 487, inciso I do Código de Processo Civil.

Em relação ao preenchimento das condições da ação, conside-
ram-se preenchidas tais condições da ação no momento em que o 
autor denuncia, na petição inicial, lesão a direito seu, sendo que 
desta forma, ocorrerá a verificação da efetiva ocorrência de lesão 
da matéria de mérito como um todo.

Sobre o averiguamento das condições da ação nos parâmetros 
da teoria da asserção, resolveu o REsp 1.705.311 da seguinte forma:

“As condições da ação são averiguadas de acordo com a teo-
ria da asserção, razão pela qual, para que se reconheça a legitimi-
dade ativa, os argumentos aduzidos na inicial devem possibilitar a 
inferência, em um exame puramente abstrato, de que o autorpode 
ser o titular da relação jurídica exposta ao juízo” (STJ-3ª T., REsp 
1.705.311, Min. Nancy Andrighi, j. 9.11.17, DJ 17.11.17).”

Atualmente em nosso ordenamento jurídico, duas são as con-
dições da ação: a legitimidade e o interesse de agir. Entretanto, na 
legislação processual anterior, tais condições eram três, tendo em 
vista a existência da possibilidade jurídica do pedido naquele Diplo-
ma Legal. Juristas renomados como Liebman, a partir da terceira 
edição de seu Manual, passaram a entender que as condições da 
ação poderiam ser reduzidas a duas sendo elas: a legitimidade e o 
interesse. Isso porque este último instituto deteria a possibilidade 
jurídica do pedido. Assim, para esse jurista, todas as vezes que al-
guém formulasse um requerimento impossível, faltaria o interesse 
de agir. A legislação pátria passou a acolher essa solução, vindo a 
reduzir a duas as condições da ação.

Trataremos destas condições de forma separada para que haja 
maior facilidade de compreensão. Primeiramente abordaremos da 
legitimidade ad causam e depois do interesse. Vejamos:

A legitimidade “ad causam”
A legitimidade ad causam se encontra disposta no art. 18 do 

Código de Processo Civil de 2.015, que assim predispõe:
Art. 18 - Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome pró-

prio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico. 

Em regra, esse dispositivo explica que as pessoas só podem in-
gressar em juízo na condição de partes, com o fito de postulação e 
defesa de direitos que aleguem ser próprios, mas não alheios, com 
exceção dos casos nos quais a lei autoriza uma pessoa em nome 
próprio, ingressar em juízo para postular ou defender direito alheio, 
fato que somente ocorrerá se existir autorização do ordenamento 
jurídico.

Desta maneira, infere-se que em relação à legitimidade, exis-
tem duas grandes searas no Processo, que são a da normalidade, 
na qual as pessoas figuram em juízo, na condição de partes para 
defender interesses e direitos que aduzem ser próprios, sendo o 
que acaba acontecendo na maior parte dos processos e que a esta 
espécie de legitimidade, que é tida como comum, dá-se o nome de 
legitimidade ordinária. 

Sendo que existe também a legitimidade da anormalidade que 
ocorre em situações nas quais um indivíduo “A” poderá ser autori-
zado a postular em juízo, em nome próprio, na condição de parte, 
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em defesa dos interesses de “B”, sendo que nestas situações, ocor-
rerá a legitimidade extraordinária, que também é conhecida como 
“substituição processual”. 

É de suma importância salientar que a legitimidade extraordi-
nária e a representação não se confundem, pois, pela representa-
ção, caso um menor incapaz, por exemplo necessite ir a juízo para 
postular um direito de alimentos, ao ajuizar a lide, ele irá figurará 
como autor e demandante. No entanto, pelo fato de ser incapaz, 
necessário se faz com que seja representado pela mãe, ou por pes-
soa que tenha a sua guarda no momento. O incapaz estará atuando 
em nome próprio, pois, ele é o autor em defesa do seu direito.

 Também em relação à legitimidade extraordinária, registra-se 
que aquele que figura como parte se encontra apto a postular ou 
defender direito alheio. Um exemplo disso, é o que acontece se a 
lei autorizar A Liebmann ajuizar uma demanda, em nome próprio, 
porém, na defesa de interesses de B. Haverá um desentendimento, 
pois, aquele que figura como parte (B) não é o titular do direito ao 
passo que o titular do direito (A) não é quem figura como parte na 
lide processual.

Interesse de agir
Contemporaneamente, o interesse de agir trata-se da 

necessidade, vontade e adequação do provimento de buscar defesa 
para si dentro do ordenamento jurídico na procura pela proteção 
do interesse individual.  Nesse diapasão, entende Chiovenda que 
“é possível afirmar que o interesse de agir consiste nisso, que, sem 
a intervenção dos órgãos jurisdicionais o autor sofreria um dano 
injusto”.

A ilustre Ada Pellegrini Grinover, aduz que ainda que nem 
sempre seja demonstrado de forma clara, outro requisito 
necessário à existência do interesse de agir, se trata da adequação 
do provimento e do procedimento, uma vez que o Estado irá 
negar o desempenho de sua atividade jurisdicional caso ocorra 
do provimento pedido não se encontrar adequado para atingir o 
escopo, no caso a ser deslindado.

Denota-se que o interesse de agir, aparece a partir da neces-
sidade de adquirir por meio do processo, a proteção do interesse 
substancial, vindo assim, a pressupor a lesão de tal interesse e a 
idoneidade do provimento solicitado, para protegê-lo e satisfazê-
-lo. Logicamente o reconhecimento da subsistência do interesse de 
agir, não enseja que o autor esteja eivado de razão, vindo a signifi-
car somente que a sua demanda se encontra passível de ser tomada 
em consideração. Em relação ao mérito e não ao interesse de agir, 
pertence toda a questão de fato e de direito relacionada à proce-
dência da demanda, ou seja, à conformidade ao direito da proteção 
jurídica pretendida pelo interesse substancial.

Obs. Importantes: 
— O interesse de agir advém da relação existente entre a si-

tuação antijurídica denunciada e o provimento que se requer para 
saná-la por meio da aplicação do direito, sendo que tal relação de-
verá consistir na correta utilização do provimento como forma de 
outorga ao interesse ferido à proteção do direito.

— O interesse não se trata de um requisito apenas da ação, 
mas sim de todos os direitos processuais, tais como:  direito de defe-
sa, de contradição, de impugnação de uma sentença desfavorável, 
dentre outros.

Esquematizando as condições da ação, temos:

CONDIÇÕES DA AÇÃO

LEGITIMIDADE AD 
CAUSAM INTERESSE DE AGIR

As pessoas só podem 
ingressar em juízo na 

condição de partes com 
o fito de postulação e 
defesa de direitos que 
aleguem ser próprios, 
mas não alheios, com 
exceção dos casos nos 

quais a lei autoriza uma 
pessoa em nome próprio, 

ingressar a juízo para 
postular ou defender 

direito alheio, fato que 
somente ocorrerá se 
existir autorização do 
ordenamento jurídico.

O interesse de agir aparece a 
partir da necessidade de adquirir 
por meio do processo, a proteção 

do interesse substancial, vindo 
assim, a pressupor a lesão de 
tal interesse e a idoneidade 

do provimento solicitado, para 
protegê-lo e satisfazê-lo.

O reconhecimento da 
subsistência do interesse de agir 

não enseja que o autor esteja 
eivado de razão, vindo a significar 
somente que a sua demanda se 
encontra passível de ser tomada 

em consideração.

ESPÉCIES DE LEGITIMIDADE

ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA

É conhecida como comum 
e normal. Por meio dela 
as pessoas figuram em 
juízo, na condição de 
partes para defender 

interesses e direitos que 
aduzem ser próprios.

Trata-se da legitimidade da 
anormalidade que ocorre em 

situações nas quais um indivíduo 
A poderá ser autorizado a 

postular em juízo, em nome 
próprio, na condição de parte, 
em defesa dos interesses de 

B. É também conhecida como 
“substituição processual.”

— Classificação
Para classificarmos as ações de maneira correta, segundo o or-

denamento jurídico, é necessário considerar somente os aspectos 
que se encontram propriamente ligados à atividade jurisdicional 
desencadeada. Desta forma, temos:

Classificação relativa ao tipo de atividade exercida pelo juiz
Nesta seara, denota-se que as ações podem ser classificadas de 

acordo com a espécie de atividade que o juiz é chamado a exercer 
ao longo do processo. Assim, é possível identificar dois tipos funda-
mentais de ação, sendo elas: 

A) Ações de conhecimento ou cognitivas;
B) Ações de execução, que formarão processos de conhecimen-

to e de execução. 

Obs. importante: 
– O que diferencia a ação de conhecimento da de execução é 

a atividade que o juiz é chamado a desempenhar como um todo, 
sendo que nas ações de conhecimento, é pedido a ele que seja 
proferida uma sentença que irá salientar se o autor tem razão, ou 
não, e, ainda, se ele possui ou não direito ao provimento jurisdicional 
que postulou. Já nas ações de execução, é requerido providências 
concretas e materiais com destino à satisfação do direito. 
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